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EDITAL DE LICITAÇAO

coNCoRRÊnctR puBLIcA eurnôNrcA No 004-2024
PROCESSO ADMINISTRATIVO NO 104-2024

o tvtuNtclPlo DE SANTA MARIA DA VlORlA, BAHIA, pessoa jurídica de direito público
interno, inscrito no CNPJ.: no 13.912.SOOlOOot-tg, neste ato representado pelo PreÍeito
l\4unicipal, ANTÔN|O ELSON MARQUES DA SILVA, comunicam aos interessados que
realizarão licitação, na modalidade de CONCORnÊNCn PÚBLlGA, flâ forma
ELETRÔNtGA do tipo MENOR PREçO GLOBAL, tendo porfinalidade a CONTRATAÇÃO
DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA CONSTRUçÃO DE PRAçA PUBLTCA NO
MUNTCíPIO DE SANTA MARIA DA V|TORIA-BAHIA, DENOMTNADA PRAçA DO FrFA,
QUANTIDADE E EXêÊNCIAS ESTABELEêIOES NESTE INSTRUMENTO E SEUS
ANEXOS, de acordo com o :euê sê encontra definido na especificação e condições
estabelecidas nestêEdital e seus anexos, cuja direção e julgamento serão realizados por
servidor denominado Agente de ContrataÇão, nomeado pela decreto n.o 5.61112024 de 02
de janeiro de 2024, em conformidade com o disposto na Lei Federal no 14.1 33, de 01 de
Abril de 2021, alterações posteriores, Decreto Municipal no 5.27312023 de 01 março de
2023 e demais legislações pertinentes.

REcEBIMENTO DAS PROPOSTAS: 2910712024 às 08:00 h
ABERTURA E JULGAMENTO DAS,I,,PROPOSTAS: 1210812024 às 08:00 hs
tNícro DA sESSÃo DE DtspurA oe Éneços: 13/08/2024 às 10:00 hs
REFERÊNCIA DE TEMPO: horário Ae arasífia 1Of1.
LOCAL: Portal: Bolsa de Licitações'dó Brasil- BLL www.bll.orq.br

., ' \|;

VALOR TOTAL ESTTMADO DA CONTRATAÇÃO: R$ 1.499.999,68 (UM MILHÃO
QUATROCENTOS E NOVENTA E NOVE MIL, NOVECENTOS E NOVENTA E NOVE REAIS E
SESSENTA E OITO CENTAVOS);

TIPO: MENOR PREÇO GLOBAL

MODO DE DISPUTA: ABERTO / FECHADO

oBJETo: coNTRATAçÃo DE EMPRESA ESPECTALTZADA PARA coNSTRUÇÃo DE
PRAÇA PUBLTCA NO MUNICíPIO OE SANTA MARIA DA VITORIA.BAHIA, DENOMINADA
PRAÇA DO FIFA, QUANTIDADES E EXIGÊNCIAS ESTABELECIDAS NESTE
INSTRUMENTO E SEUS ANEXOS.

Avenida Brasll, 723, Jardim América, Santa Maria da Vitória - Bahia, CEP. 47.640-000
www.santamariadavitoria.ba. gov.br
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ESTADO DA BAHIA
PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA MARIA DA VITORIA
CNPJ. 1 3.9't 2.506/0001 -1 I
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1. DrsPosrÇÕeSpRELTMTNARES

1.2

A Concorrência, na forma Eletrônica será reatizado em sessão pública, por meio
da INTERNET, mediante condições de segurança - criptografia e autenticação -
em todas as suas fases através do Sistema de Concorrência, na Forma
Eletrônica (licitações) da Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil Ltda
www.bll.oJ%br, conforme convênio de cooperação técnica celebrado entre a
Prefeitura Municipal de Santa Maria da Vitoria-BA e a Bolsa de Licitações e
Leilões do Brasil - BLL.
Os trabalhos serão conduzidos por servidor denominado Agente de Contratação,
mediante a inserção e monitoramento de dados gerados ou transferidos para o
aplicativo "Licitações" constante da página eletrônica da Bolsa de Licitações e

Leilôes do Brasil Ltda www.bll.orq.br.
1.3 lntegram o edital, dele fazendo parte como se transcritos em seu corpo, os

seguintes anexos, que especificamo serviço

1.1

1.4

1.5

I

il
ilt
IV

VI
vil
vilt
IX
X
XI
XII
xilt
XIV
XV
XVI
XVII
XVIII
xlx
XX
XXI
XXII
XXIII

PRoJETo aÁsrco:
ESTUDo tÉctttco PRELTMTNAR;

RELAToRTo DE coMpATTBtLTDADE FUNDAÇÃO E solo;
PROJETOS . STA MARIA.PRAÇA JARDIM FIFA (PR Oí AO PR 36);
coMP. oRsE - sTA MARTA-PRAÇA JARDIM FIFA;
coMp. DE cusro pRôpRre - srA MARIA-eRAÇA JARDTM FrFA;
PO - CAI)G;
QTO . EVENTOGRAMA (CAI)(A);
DEÍALHAMENTO EVENTOGRAMA (CAI)<A);

cFF - cRoNoGRRnan rísrco E FTNANCEIRo (cAtXA);
CRONOGRAMA PLE (CAIXA);
PLQ - PLANILHA (CAIXA);

QCt - QUADRO (CAIXA);

PLE - PLANILHA (CAI)(A);

MEMORIAL DESCRITIVO;
PLANILHA IN ACESSIBILIDADE:
LEVANTAMENTO DE OUANTITATIVOS (deck, drenagent, pergolado, praça e quiosque);

REGISTRO DE RESPONSABILÍDADE TECNICA _ CAU;
ANorAÇÃo DE RESeoNSABTLTDADE tÊcrutcn - cREA:
tvIODELO DE PROPOSTA COMERCIAL;
MINUTADE CONTRATO;
DEcLARAÇÂO CONJUNTA;
DECLARAÇÃO MTCRO EMPRESA/EMPRESA PEOUENO PORTE,í[\4E l.

O inteiro teor deste ato convocatorio e de seus anexos encontram-se à

d isposição dos i nteressados no g!§ www.santamariadavitoria.ba.qov.br.
O valor máximo que o Município de Santa Maria da Vitoria-BA se propõe a pagar
pela execução da totalidade dos serviços, objeto desta Concorrência Pública pelo
perÍodo de 365 (trezentos e sessenta e cinco dias) dias, pertaz o importe de R$
í.499.99e,68 (UM MILHÃO QUATROCENTOS E NOVENTA E NOVE MlL,
NOVECENTOS E NOVENTA E NOVE REAIS E SESSENTA E OITO CENTAVOS).

REPASSE CONVÊN|O GAIXA - 9531412023 - R$ 1.441.714,00 (um milhâo,
quatrocentos e quarenta e um mil, setecentos e quatorze reais)

CONTRAPARTIDA PREFEITURA - R$ 58.286,00 (cinquenta e oito mil, duzentos e
oitenta e seis reais)

a

a

Avenida Brasil, 723, Jardim América, Santa Maria da Vitória - Bahia, CEP. 47.640-000.
www.santam ariadavitoria.ba. gov. br
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ESTADO DA BAHIA
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2 FORMALTZAÇÃO DE CONSULTAS

Os pedidos de esclareclmentos reíerentes a este processo licitatorio deverão ser
enviados até 03 (três) dias úteis antes da data da abertura do certame,
conforme disposição elencada no art. 164 da Lei no 14.13312021, por meio
eletrônico, via internet, endereçados ao e-mail:
cpl@santamariadavitoria.ba.qov.br ou protocolizadas em dias uteis, das 13h00
as 18h00

2.1.1 As informações administrativas relativas a este Edital poderão ser obtidas
junto ao Setor de Licitações pelo e-mail:
cpl@santamariadavitoria. ba.qov. br.

2.1.2 As questões estritamente técnicas referentes ao objeto licitado serão
prestadas pela Secretaria de Administração do Município de Santa Maria
da Vitoria-BA.

2.2 Nos termos do Art. no art. 164 da Lei no 14.13312021, qualquer pessoa é parte
legítima para impugnar edital de licitação por irregularidade na aplicação desta
Lei, devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis antes da data de abertura
do certame.

2.1

2.3

2.4

2.5

2.2.1

2.2.2

2.2.3

As impugnações ao Edital deverão ser dirigidas ao Agente de Contratação,
por meio eletrônico, via internet, endereçados ao e-mail:
cpl@santamariadavitoria.ba.oov.br ou protocolizadas em dias úteis, das
13h00 às 18h00, na cidade Santa Maria da Vitoria-BA.
A impugnação deverá, obrigatoriamente, estar acompanhada de CPF ou
RG, em se tratando de pessoa física, e de CNPJ, em se tratando de
pessoa jurídica (por documento original ou copia autenticada), bem
como do respectivo ato constitutivo eprocuração, na hipótese de
procurador, que comprove que o signatário, efetivamente, representa e
possui poderes de representação da impugnante.
Não serão conhecidas as impugnações e os recursos apresentados fora do
prazo legale/ou subscritos por representante não habilitado legalmente ou
não identificado no processo para responder pelo proponente.

Caberá ao Agente de Contratação, auxiliado pelos responsáveis requisitantes
pela elaboração deste Edital e seus anexos, decídir sobre a impugnação no
prazo de até 2 (dois) dias úteis contados da data de recebimento da impugnação.
Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realizaçáo
do certame.
As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos
previstos no certame.

2.5.1 A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e
deverá ser motivada pelo pregoeiro, nos autos do processo de licitação.

Avenida Brasil, 723, Jardinr América, Santa Maria da Vitória - Bahia, CEP. 47.640-000
www,santamariadavitoria.ba. gov. br
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2.6 Se das consultas ou impugnações resultar a necêssidade de modificar o edital,
a alteração será divulgada pela mesma forma em que se deu o texto original do
i nstru mento convocatório.
Em caso de divergência existente entre o detalhamento dos descritivos dos itens
registrados na páginaeletrônica da Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil Ltda

Www.bll.orq.br e as especificações constantês no PROJETO BASICO, PARA
EFEITO DE PROPOSTA, ENTREGA E RECEBIIVENTO DO OBJETO
prevalecerão às últimas.

2,7

3 REFERÊNCIAS DE TEMPO

3.1 Todas as referências de tempo no Edital, no Aviso e durante a Sessão Pública
observarão obrigatoriamente o horário de Brasília - DF e, dessa forma, serão
registradas no sistema eletrônico e na documentação relativa ao certame.

coN DrçÕES PARA PARTTCTPAçÃo

4.1 Poderá participar desta licitação qualquer pessoa jurídica legalmente estabelecida
no País, que atenda às exigências deste Edital e seus Anexos, que esteja
devidamente credenciada, munida de chave de identificação e de senha, cujo
objeto social seja compatível com o objeto do certame e que satisfaçam as
condições deste Edital.

4.2 Consórcio: será permitida a participação de consorcio.

4.2.1 A empresa fíder deverá ser nacional e de maior participação no Consorcio.
No caso de participações iguais, a líder deverá ser a consorciada de maior
Capital Social.

4.2.2 A constituição do Consorcio será feita observando-se as seguintes normas:
4.2.3 Comprovação do compromisso, público ou particular, de constituição do

Consorcio, subscrito pelos consorciados, incluindo os seguintes itens:

4

d)

b)

c)

Designação do Consorcio e sua composição;
Finalidade do Consorcio;
Prazo de duração do Consórcio, que deve colncidir, no mínimo, com o
prazo contratual, acrescido de 03 (três) meses, bem como o endereço
do Consórcio e o foro competente para dirimir eventuais demandas
entre as partes;
Definição das obrigações e responsabilidades de cada consorciada e

das prestações específicas (participação em porcentual do valor total),
em relação ao objeto da licitação;
Compromisso expresso de que cada consorciado responderá por
todos os atos do consorcio, sendo obrigatoria a assinatura do contrato
com o Município de Santa Maria da Vitoria-BA por todos os
consorciados;
Indicação da empresa líder, responsável pelo consórcio, que será sua
única reprêsentante perante o Município de Município de Santa fVlaria

da Vitoria-BA, com quêm, por meio da pessoa do seu representante
legal, serão mantidos todos os entendimentos relativos à licitação e ao

d)

e)

Í)

Avenida Brasil, 723, Jardim América, Santa Maria da Vitória - Bahia, CEP. 47.640-000.
www.santamariadavitoria.ba.gov.br
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contrato, devendo atender as condições de liderança fixadas no edital:

s) Designação do representante legal do consorcio;
h) Compronrisso das consorciadas de que não terão a sua constituição

ou composição alteradas ou modificadas, sem a prévia e expressa
anuência do Município de [Vlunicípio de Santa [\4aria da Vitoria-BA, até
o cumprimento do objeto da licitação, mediante termo de recebimento,
observado o ptazo de duração do consórcio, definido na alínea "c",

supra;
iy Compromisso expresso das consorciadas de que apresentarão, antes

da assinatura do eventual termo do contrato decorrente da licitação, o
instrumento de constituição do consorcio, arquivado no registro do
comércio localde sua sede ou o registro no cartorio de Títulos e

Documentos, conforme a natureza das pessoas consorciadas;
j) Que cada consorciado apresente a documentação relacionada item

6.2 - DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAçÂO Aeste edital, e suas
subdivisões, admitindo-se, para efeito de qualificação técnica, o
somatorio dos quantitativos de cada consorciado;

4.2.4 A empresa consorciada não poderá participar da mesma licitação
isoladamente ou em outra formação de consorcio;

4.2.5 No caso de consorcio entre empresas brasileiras e estrangeiras, a

liderança caberá obrigatoriamente à empresa brasileira, respeitada a
alínea "f", supra.

4.3 Não poderão participar direta ou indiretamente desta licitação, os
interessados que se enquadrarem em uma ou mais das situações a seguir:

4.3.1 Que não atendam às condições deste Edital e seus anexos
4.3.2 Estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes

expressos para receber citação eresponder administrativa ou
judicialmente;

4.3.3 Que se enquadrem nas vedações previstas no artigo 14 da Lei no

14.133t2021,
4.3.4 Que estejam sob falência, concurso de credores, concordata ou

insolvência, em processo de dissoluçãoor-r liquidação;

4.4 Proibidos de participar de Iicitações e celebrar contratos administrativos, na forma
da legislação vigente;

4.5 Nos termos do art. 7' do Decreto n" 7.203, de 2010, é vedada, ainda, a utilização,
na execução dos serviços contratados, de empregado da futura Contratada que
seja familiar de agente público ocupante de cargo em comissão ou função de
confiança neste orgão contratante.

4.6 E proibida a participação de empresa que já esteja contratada para serviços de
assistência a fiscalização e gerenciamento de obras do Município, se o objeto da
presente licitação estiver entre os contratos a serem fiscalizados ou gerenciados.

4.7 A participação na presente licitação implica a aceitação plena e irrevogável de
todos os termos, cláusulas e condições constantes deste Edital e de seus

Avenida Brasil, 723, Jardim América, Santa Maria da Vitoria - Bahia, CEP. 47.640-000
www.santamariadavitoria. ba. gov. br
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Anexos, bem como a observância dos preceítos legais e regulamentares em
vigor e a responsabilidade pela fidelidade e legitimidade das informações e dos
documentos apresentados em qualquer fase do processo.
O licitante deverá promover a sua inscrição e credenciamento para pafticipar da
licitação diretamente ou através de empresas associadas à Bolsa de Licitações
e Leilões do Brasil Ltda por ele indicada, até o horário fixado no edital para
inscrição e cadastramento, que poderá ser feito através do telefone (4í ) 3097-
4600 ou através do site www.bll.org.br no link CADASTRAMENTO.
Os licitantes deverão responsabilizar-se formalmente pelas transações
efetuadas em seu nome, assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas
e lances, inclusive os atos praticados diretamente ou por seu representante, não
cabendo ao provedor do sistema ou ao Município de Santa Maria da Vitoria-BA
a responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha,
ainda que por terceiros;
O custo de operacionalização e uso do sistema, ficará a cargo do licitante
vencedor do certame, que pagará a BLL conforme o Anexo lV do Regulamento
Operacional da Bolsa de Licitações e Leilões, que pode ser verificado nosite
www.bll.org.br link DOCUMENTOS, a título de taxa pela utilização dos recursos
de tecnologia da informação.
O Lícitante arcará integralmente com todos os custos de preparação e
apresentação de sua proposta de preços, independente do resultado do
procedi mento licitatorio.

4.8

4.9

4.10

4.11

5. CREDENClAMENTOS NO APLICATIVO LICITAÇOES

5.1 As pessoas jurídicas ou firmas individuais interessadas deverão nomear
operador devidamente credenciado em qualquer empresa associada à Bolsa de
Licitações e Leilões, atribuindo poderes para formular lances de preçose praticar
todos os demais atos e operações no site: https://bllcompras.com/

tra A participação do licitante nesta Concorrência Eletrônica se dará por meio de
participaçâo direta ou através de empresas associadas à BLL - Bolsa de
Licitaçóes e Leilões, a qual deverá manifestar, por meio de seu operador
designado, em campo 1:róprio do sistema, pleno conhecimento, aceitação e

atendimento às exigências de habilitação previstas no Edital;
O acesso do operador ao certame, para efeito de encaminhamento da
documentação de habilitação, proposta de preços e lances sucessivos de preços,
em nome do licitante, somente se dará mediante prévia definiçáo de senha
privativa;
A chave de identificação e a senha dos operadores poderâo ser utilizadas em
qualquer ticitação eletrônica, salvo quando canceladas por solicitação do

credenciado ou por iniciativa da Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil -BLL;
E de exclusiva responsabilidade do usuário o sigilo da senha, bem como seu uso
em qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante, não

cabendo a BLL - Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil a responsabilidade por

eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros;

O credenciamento do fornecedor e de seu representante legal junto ao sistema
eletrônico implica a responsabilidade legal pelos atos praticados e a presunção

5.3

5.4

5.5

5.6

Avenida Brasil, 723, Jardim América, Santa Maria da Vitória - Bahia, CEP. 47.640-000
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de capacidade técnica para realização das transações inerentes ao pregão
eletrônico;

5.7 Qualquer dúvida em relação ao acesso no sistema operacional poderá ser
esclarecida através de uma empresa associada ou pelos telefones: Curitiba-PR
(41) 3097.4600 ou através da Bolsa de Licitações e Leilões, pelo site.
https ://bl I compras. com/.

6 DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA

6.1 A participação no certame Eletrônico ocorrerá mediante utilização da chave de
identificação e de senha privativa do Licitante e subsequente encaminhamento da
PROPOSTA, no valor total do item/grupo ou percentual demenor preço.

6,2 Apos a divulgação do edital, os Licitantes deverão encaminhar PROPOSTA inicialcom
o valor na Moeda Real ou IVENOR PREÇO, até a data e hora marcadas para a
abertura da sessão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico da Bolsa de
Licitações e Leilões do Brasil Ltda www.bll.org.br - quando, então, encerrar-se-
á, autonraticamente, a fase de recebimento de propostas.

6.3 A licitante se responsabilizará por todas as transaçôes que forenr efetuadas em
seu nome no sistenra eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras suas
propostas, assim como os lances inseridos durante a sessãopública.

6.4 lncumbirá, à licitante, acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a
sessão pública da concorrência eletrônica, ficando responsável pelo ônus
decorrente da perda de negocios diante da inobservância de qualquer mensagem
emitida pelo sistema ou de sua desconexão.

6.5 Nas propostas, serão consideradas obrigatoriamente:

a) Preço unitário de cada item, objeto licitado, de acordo com os preÇos
praticados no mercado, conforme estabelece o art. 12, inciso ll, da Lei Federal
no 14.133121em moeda corrente nacional, em algarismo com no máximo duas
casas decimais.

b) Marca e especificações detalhadas dos objetos ofertados, no que couber.
c) lnclusão de todas as despesas que influem nos custos, tais como: transporte,

seguro e frete, tributos (impostos, taxas, emolumentos, contribuições fiscais e
parafiscais), obrigações sociais, trabalhistas, encargos comerciais ou
dequalquer natureza e todos os ônus diretos e indiretos;

d) Prazo de validade da proposta de, no mÍnimo, 60 (sessenta) dias, a contar da
data da sessão desta concorrência eletrônica;

6.6 Poderão ser admitidos pelo Agente de Contratação erros de natureza formal,
desde que não comprometam o interesse público e da Administração.
A apresentação da proposta implicará plena aceitação, por parte do proponente
das condições estabelecidas neste Edital e seus anexos, implicando na plena
aceitação destas pelo proponente.
Serão desclassificadas as propostas que não atenderem as exigências do
presente edital e seus anexos, que forem omissas ou apresentarem
irregu Iaridades insanáveis.
O menor preço proposto será de exclusiva responsabilidade do Licitante, não

6.7

6.8

b_v
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7

6.1 0

6.1 1

6.12

6.1 3

6.14

7.1

7.2

7a

DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAçÃO DAS PROPOSTAS E

FORMULAçÃO DE LANCES

lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração do mesmo, sob a alegação
de erro, omissão ou qualquer outro pretexto.
A omissão de qualquer despesa necessária ao perfeito cumprimento do objeto
deste certame será interpretada como não existente ou já incluída no preço,
nãopodendo o Licitante pleitear acréscimo apos a aberturada sessão pública.
A proposta da licitarrte deverá considerar a tributação que efetivamente incidirá
durante a execução do contrato.
Qualquer elemento que possa identificar o Licitante importará na
desclassificação da proposta, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital.
As propostas e eventuais anexos ficarão disponíveis no sistema eletrônico.
Deverá o contratante rígorosanrente cumprir o descrito no item 10 do projeto básico
(Anexo l) deste edital.

A partir do horário previsto no quadro resumo, o Agente de Contratação realizará a

abertura e posterior julgamento das propostas preliminares apresentadas pelos licitantes
interessados.
O Agente de Contratação da Comissão de Contratação verificará as propostas
apresentadas e desclassificará aquelas que não estejam em conformidade com os
requisitos estabelecidos no edital.
O Agente de Contratação fará a desclassificação das propostas, antes do início da fase
competitiva, apresentadas enr valor superior ao preço referencial.
O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas pelo Agente de

Contratação. segundo a ordenr de classificação provisoria.
Somente as propostas classificadas participarão da etapa de envio de lances.
Assim como as propostas de preços, os lances serão ofertados pelo MENOR VALOR
POR GLOBAL.
Aberta a etapa competitiva, as Licitantes classificadas poderão encaminhar [ances
públicos, sucessivos e com menor preço, exclusivamente por meio do sistema
eletrônico, sendo imediatamente informados do horário e percentual consignado no

registro de cada lance.
Durante o transcurso da sessão, as Licitantes terão informações, ent tempo real, do valor

de menor preço registrado, mantendo-se em sigilo a identificação do ofertante.
Não poderá haver desistência dos lances ofertados apos a abertura da sessão,
sujeitando-se a Licitante desistente às sanções previstas neste Edital.
O ticitante será imediatanrente informado do recebimento do lance e do valor consignado
no registro.
O licitante somente poderá oferecer valor inferior ao último lance por ele ofertado e

registrado pelo sistema, observado, quando houver, o intervalo mínimo de diferença cie

valores ou de percentuais entre os lances, qure incidirá tanto em relação aos lances
intermediários quanto em relação ao lance que cobrir a melhor oferta.
Não serão aceitos dois ou mais lances iguais, prevalecendo aquele que for recebido e

registrado primeiro.
Durante a fase de lances, o Agente de Contratação poderá excluir, justificadamente,

lance cujo valor seja manifestamente inexequível.

7.4

7tr,

7.6

7.7

7.8

70

7.10

7 .11

7.12

7.13
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O intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances, que incidirá tanto em relação
aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta, será
de R$ 100,00 (cem reais).
Será adotado, para o envio de lances na concorrência eletrônica, o seguinte modo de
disputa: ABERTO E FECHADO, nos termos do Art. 56 da Lei Federal no 14.133121.
No modo de disputa aberto, a etapa de envio de lances na sessão pública durará 15
(quinze) minutos e, apos o decurso deste tempo, a recepção de lances será
automaticamente encerrada.
Encerrado o prazo de que trata o subitem anterior, o sistema abrirá a oportunidade para
que o autor da oferta de valor mais baixo e os autores das ofertas com valores até 5
(cinco) por cento superiores àquela possam ofertar um lance final e fechado em até cinco
minutos, que será sigiloso até o encerramento deste prazo.
Encerrados os prazos estabelecidos anteriormente, o sistema ordenará os lances em
ordem crescente de vantajosidade.
Na hipótese de o sistema eletrônico desconectar para o Agente de Contratação no
decorrer da etapa de envio de lances da sessão pública e permanecer acessÍvel aos
licitantes, os lances continuarão sendo recebidos, sem prejuízo dos atos realizados.
Quando a desconexão do sistema eletrônico para o Agente de Contratação persistir por
tempo superior a dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente
decorridas vinte e quatro horas apos a comunicação do íato aos participantes, no sítio
eletrônico utilizado para divulgação.
Na hipotese de a proposta vencedora não ser aceitável ou o licitante não atender as
exigências para habilitação, o Agente de Contratação examinará a proposta
subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de
uma proposta que atenda plenamente aos requisitos deste Edital.Apos realizadas as
análises prescritas nos subitens anteriores, o Agente de Contratação realizará a
declaração do vencedor respectivo via sistema.
Havendo empate entre duas ou mais propostas, o desempate far-se-á, sem prejuÍzo ao
disposto no Art. 44 da Lei Complementar n.o 12312006, através dos seguintes critérios:

7.14

7.15

7.16

7.17

7.18

7.19

7.20

7.21

7.22

IV

Disputa final, em que os Licitantes empatados poderão apresentar nova proposta
em ato contínuo à classificação;
Avaliação do desempenho contratual prévio dos Licitantes, para a qual deverão
preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de
cumprimento de obrigações;
desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no
ambiente de trabalho, conforme regulamento;
desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conÍorme orientações
dos orgãos de controle.

- empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do orgão ou
entidade da Administração Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso de
licitação realízada por orgão ou entidade de Município, no territorio do Estado
em que este se locallze;
- empresas brasileiras;
- empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País;

7.23 Em igualdade de condições, se não houver desempate, será assegurada preferência,
sucessivamente, aos bens e serviços produzidos ou prestados por:

il

Avenida Brasil, 723, Jardim América, Santa N4aria da Vitória - Bahia, CEP. 47.640-000
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IV - empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei no 12.'187, de
29 de dezembro de 2009.

7.23.1 Na ocorrência de empate, proceder-se-á da seguinte forma:

a) A ME ou EPP melhor classificada no intervalo percentual de alé 10o/o

(dez por cento), definido nos termos deste subitem, será convocada
automaticamente pelo sistema eletrôn ico para, desejando, apresentar
nova proposta de preço inferior aquela classificada com o menor preço
ou lance, no prazo máximo de 05 (cinco) minutos após o encerramento
dos lances. sob pena de preclusão. É de responsabilidade da licitante
a sua conexão con'r o sistema eletrônico durante o prazo acinra
referido para o exercício do direito sob comento. Apresentada a
proposta nas condições acima referidas, será analisada sua
documentação de habilitação;

b) Não sendo declarada vencedora â ME ou EPP, na forma da alínea
anterior, serão convocadas autonraticamente pelo sistema eletrônico
as remanescentes que porventura se enquadrem na hipotese do
subitenr 7.15.1, na ordem classificatoria, com vistas ao exercício do
mesnlo direito;

c) No caso de equivalência dos valores apresentados por ME ou EPP
que se encontrem no intervalo estabelecido, será realizado sorteio
eletrônico entre as mesmas, pelo proprio sistema, definindo e
convocando automaticamente a vencedora para, caso queira,
encaminhar uma melhor proposta.

Na hipotese da não contratação de Micro Empresa ou Empresa de Pequeno
Porte, o objeto licitado será adjudicado em favor da proposta originalmente
vencedora do certame, apos a negociação do preço ofertado para que seja
obtido preço melhor.
Apos o encerramento da etapa de lances, o Agente de Contratação poderá
encaminhar, pelo sistema eletrônico, contraproposta diretamente a licitante que
tenha apresentado o lance mais vantajoso, para que seja obtida melhor
proposta, observado o critério de julgamento, não se admitindo negociar
condições diferentes daquelas previstas neste Edital;

7.25.1 Também nas hipoteses em que o Agente de Contrataçâo não aceitar a
proposta e passar à subsequente, poderá negociar com o licitante para
que seja obtido preço melhor.

A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada
pelos demais licitantes.
E vedada a desistência dos lances já ofertados sujeitando-se o proponente
às sanções previstas nas leis pertínentes.

7.24

7.25

7.26

7,27
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8. DA ACEITABlLIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA

Encerrada a etapa de negociação, o Agente de Contratação examinará a
proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à
compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para contratação
neste Edítal e em seus anexos.
Na verificação da conformidade da melhor proposta apresentada (aquela que
tiver menor preço) com os requisitos do instrumento convocatorio, será
desclassificada aquela que:

8.1 .1 Contenha vícios insanáveis;
8.1.2 Não obedeça às especificações técnicas pormenorizadas no instrumento

convocatório;
8.1.3 Apresente preço manifestamente inexequível ou permaneça acima do

orçamento estimado para a contratação;
8.1.4 Não tenha sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela

Ad ministração Pública;
8.1 .5 Apresente desconformidade com quaisquer outras exlgências do

instrumento convocatorio, desde que ínsanável.

8.2 O Agente de Contratação poderá realizar diligências para aferir a exequibilidade
da proposta mais bem classificada ou exigir do Licitante que ela seja
demonstrada,
A equipe técnica irá analisar os preços globals e unitários tanto da planilha global
como os das planilhas composição de custo unitário para averiguação se os preços
são exequível ou não, conforme determina a Lei n.o14.13312021.
8.3.1 No caso de obras e serviços de engenharia, serão consideradas

inexequíveis as propostas cujos valores forem inferiores a75o/o (setenta e
cinco por cento) do valor orçado pela Administração, conforme disposto
no art. 59, §4o da Lei 14.13312021.

8.3.2 Nas contratações de obras e serviços de engenharia, será exigida
garantia adicional do licitante vencedor cuja proposta for inferior a B5o/o

(oitenta e cinco por cento) do valor orçado pela Administração,
equivalente à diferença entre este último e o valor da proposta, sem
prejuÍzo das denrais garantias exigíveis, confornre disposto no art. 59 §5"
da Lei 14.13312021.

8.3

8.4 A Administração conferirá ao Licitante a oportunidade de demonstrar a
exequibilidade da sua proposta, considerados o preço global, os quantitativos e
os preços unitários relevantes.
Na hipotese acima, o Licitante deverá demonstrar que o valor da proposta é
compatível com a execução do objeto licitado no que se refere aos custos dos
insumos e aos coeficientes de produtividade adotados nas composições do
valor global.
A análise de exequibilidade da proposta não considerará materiais e instalações
a serem fornecidos pelo Licitante em relação aos quais ele renuncie a parcela
ou à totalidade da remuneração, desde que a renúncia esteja expressa na

8.5

8.1

8.2

8.6
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proposta.
Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a
exequibilidade e a legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou
os indícios que fundamentam a suspeita;
Na hipotese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realízaçáo
de diligências, conr vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública
somente poderá ser reiniciada mediante aviso prévio no sistema com, no
mínimo, vinte e quatro horas de antecedência, e a ocorrência será registrada
em ata;
O Agente de Contratação poderá convocar o licitante para enviar documento
digital complementar, por mêio de funcionalidade disponível no sistema, no
prazo de 2 (duas) lroras, sob pena de não aceitação da proposta.

8.7

LB

8.9

8.9.1 O prazo estabelecido poderá ser prorrogado pelo Agente de
Contratação por solicitação escrita e justificada do licitante, formulada
antes de findo o prazo. e formalmente aceita.

8.10 Se a proposta ou lance vencedor for desclassíficado, o Agente de Contrataçâo
examinará a proposta ou lance subsequente, e, assim sucessivamente, na
ordem de classificação.
Havendo necessidade, o Agente de Contratação suspenderá a sessão,
informando no "chat" a nova data e horário paru a sua continuidade.
Apos o julganrento das propostas, o licitante arrematante será convocado para
reelaborar e apresentar ao Agente de Contratação, por meio eletrônico pela
aba "documentos complementares", a PROPOSTA DE PREÇOS adequada
ao seu último lance, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas, juntamente
com as planilhas indicando os quantitativos e custos unitários, o
Cronograma Físico-Financeiro e Critérios de Pagamentos, bem como o
detalhamento das bonificaçôes e Despesas lndiretas (BDl) e dos
Encargos Sociais (ES), no quecouber.

8.11

8.12

I DO ENVIO DA DOCUMENTAçÃO

9.1 Para se habilitarem nesta licitação os interessados deverão anexar
exclusivamente por meio do sistema BLL, concomitantemente à proposta de
preço, a documentação relacionada abaixo, em original ou copia autenticada por
cartorio competente até a data e o horário limites estabelecidos para abertura da
sessão pública. No caso de copia autenticada, toda documentação deverá estar
perfeitamente leg ível.

9.1 .1 Se a licitante desatender as exigências de lrabilitação, a mesma será
inabilitada e o Agente de Contratação examinará a proposta
subsequente, verificando a sua aceitabilidade, na ordem de
classificação, e assim sucessivamente, até a apuração de uma proposta
que atenda ao edital.

9.2 Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação da licitante
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detentora da proposta classificada em primeiro lugar, o Pregoeiro verificará o
eventual descumprimento das condiçôes de participação, especialmente quanto
à existência de sançáo que impeça a sua participação no certame ou a futura
contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros:

| - Gadastro Nacional de Empresas lnidoneas e Suspensas - CEIS, mantido pela

Controladoria-Geral da União
(http/www. pprtaltransparenqia.qov. brlsancoes/ceis?ordenarPor=nome&d i retgo=
ASÇ)

9.2.1

9.2.2

9.2.3

A consulta aos Cadastros acima será realizada em nonle da empresa
Iicitante e também de seu socio majoritário, por força do art. 12 da Lei n.

8.42911992 que prevê, dentre as sanções impostas ao responsável pela

prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar
com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual
seja socio majoritário.
Constatada a existência de sanção, o Agente de Contratação reputará a
licitante inabilitada, por falta de condição de participação.
O licitante que participar do certame declarando que cumprê os
requisitos de habilitação e não cumpri-los, será inabilitado e estará sujeito
às penalidades previstas no item 19 do edital.

9.4 Constituem motivos para inabilitação do licitante:

9.4.1 a apresentação de documentos com prazo de validade vencido;
9.4.2 a substituição dos documentos exigidos para habilitação por protocolos

de requerimento de certidão;
9.4.3 o não cumprimento dos requisitos de habilitação.

9.5 Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF
diferentes, salvo aqueles legalmente permitidos.

9.5.1 Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em norne da
matriz, e se o licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em
nome da filial, exceto aqueles documentos que, pela propria natureza,
comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz.

9.5.2 Serão aceitos registros de CNPJ de licitante malriz e filial com diÍerenças
de numeros de documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando
for comprovada a centralização do recolhimento dessas contribuições.

9.5.3 Os licitantes deverão encaminhar, nos termos deste Edital, a

documentação relacionada nos itens a seguir, para fins de habilitação:

10 DA HABTLTTAÇÃO

10.'1. Para cadastrar-se no Registro de Fornecedores desta [t/unicipalidade, exigir-se-á dos
interessados, exclt-tsivamente, documentação relativa a:

1 0.1 .1 . Habilitação Jurídica;
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10.2. HABTLTTAçÃO .lUníDrCA:

10.2.1. NO CASO DE EMPRESARIO INDIVIDUAL: inscrição no Registro Público de
Empresas lVlercantís, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede.

10.2.2. NO CASO DE SOCIEDADE EMPRESARIA OU EMPRESA INDIVIDUAL
DE RESPONSABILIDADE LIMITADA - EIRELI: ato constitutivo, estatuto orl
contrato social consolidado em vigor devidamente registrado no registro
público de empresa mercantílda Junta Comercial (não sendo o contrato social
consolidado apresentar juntamente todos os aditivos a este) em se tratando
de sociedades enrpresárias: devendo, no caso da licitante ser a sucursal. filial
ou agência, apresentar o registro da Junta onde opera com averbação no
registro da Junta onde tem sede a rnatriz,

10.2.3. NO CASO DE SOCIEDADE SIMPLES: ato constitutivo devidamente inscrito
no Registro Civil das Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada
de prova da indicação dos seus administradores;

10.2.4. NO CASO DE EMPRESA OU SOCIEDADE ESTRANGEIRA EIVI

FUNCIONAMENTO NO PAíS: decreto de autorização, em se tratanclo de
empresa ou sociedade estrangeira enr funcionamento no País, e ATO DE
REGISTRO DE AUTORIZAÇÃO PARA FUNCIONAMENTO expedido pero

órgão competente, quando a atividade assim o exigir;

10.1
'1 0.1
10.1

10.2.5

2. Regularidade Fiscal, Social e Trabalhista / Declarações
3. Qualificação Técnica- Profissional;
4. Qualificação Econômico-financeira;

OBS: Os documentos listados acima deverão estar acompanhados
de alterações ou da consolidação respectiva.

Copia de Documento Oficial com foto e CPF, de Socio-Administrador oit
do titular da enrpresa, conforme o caso;

10.3. HABIL|TAçÃO FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA:

lnscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ);
Certidão Conjunta Negativa (ou Positiva com Efeitos de Negativa) de
Débitos Relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União enr
conjunto com Prova de regularidade relativa à Seguridade Social,
demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos sociais,
instituÍdos por Lei (CND ou CPD-EN do INSS);
Certidão Negativa (ou Positiva com Efeitos de Negativa) de Débitos
Estaduais;
Certidão Negativa (ou Positiva com Efeitos de Negativa) de Débitos
Municipais, relativa ao lrllunicípio da sede do licitante;
Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de
Serviço (CRF do FGTS), demonstrando situação regular no cumprimento
dos encargos sociais, instituídos por Lei;
Prova de inexistência de débitos inadimplentes perante a Justiça do
Trabalho, mediante a apresentação de Certidão Negativa de Débitos

1 0.3.1
10.3.2

10.3.3

10 3.4

10.3.5

10.3.6
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Trabalhistas (CNDT), instituída pela Lei n" 12.440 de 07 de julho de 201 1;
'10.3.7. Declaração formal da inexistência de menor de 18 anos de idade em trabalho

penoso, insalurbre e noturno nos quadros da empresa, Íirmada pelo
responsável legal da empresa, sob as penas da Lei, para cumprimentr: do
disposto no inciso XXXlll do art. 7o da Constituição Federal.

10.3.8. Declaração de que se encontra desimpedida de participar da licitação,
obrigando-se, ainda, a declarar, sob as penalidades cabíveis, a

superveniência de fato impeditivo da habilitação, no caso de apresentação de
certificado de registro cadastral unificado que substitua os documentos
elencados no subitem

10,3.9. Declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa
com deÍiciência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e
em outras normas específicas.

10.4. QUALTFTCAçÃO TÉCNTCA-PROFTSSTONAL:

10.4.1Registro ou inscrição da empresa licitante e do engenheiro clvil ou arquiteto no
CREA (Conselho Regional de Engenharia e Agronomia) e/ou CAU (Conselho
de Arquitetura e Urbanismo) e/ou CRT (Conselho Regional dos Tecntcos
lndustriais) em plena validade, conforme as áreas de atuação previstas no
Projeto Básico, em plena validade;

10.4.2Quanto à capacitação técnico-operacional: apresentação de um ou mais
atestados de capacidade técnica, fornecido por pessoa jurídica de direito público
ou privado devidamente identificada, relativo à execução de obra ou serviço de
engenharia, compatível enr características, quantidades e prazos conr o objeto
da presente licitação, envolvendo as parcelas de maior relevância e valor
significa valor do objeto da licitação:

'10.4.3 Comprovação de aptidão para desempenho de atividade pertinente e

compatível em caracterÍsticas, quantidades e prazos com o objeto da licitação,
por meio da apresentação de atestados de capacitação técnico-operacional,
fornecidos por pessoa jurídica de direito público ou privado, comprovando a

execução por meio de profissional habilitado na área acima citada, de obra ou
serviço de características semelhantes, limitadas às parcelas de maior
relevância do objeto da licitação. A saber:

IV

VI

Para os serviços de pavimentação. quantitativos mínimos equivalentes ao
percentual de 30% dos quantitativos licitados:
Para os serviços de terraplenagem: quantitativos mínimos equivalentes ao
percentual de 30% dos quantitativos;
Para os serviços de acessibilidade: quantitativos mÍnimos equivalentes ao
percentual de 30% dos quantitativos.
Para os serviços de instalações elétricas de baixa tensão: quantitativos
mínimos equivalentes ao percentual de 30% dos quantitativos;
Para os serviços de instalações hidrossanitárias de água e esgotr::
quantitativos mínimos equivalentes ao percentual de 30% dos
quantitativos;
Para os serviços de drenagem profunda com tubos de concreto para rede
coletora de aguas pluviais: quantitativos mínimos equivalentes ao
percentual de 30% dos quantitativos:
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10.4.4 Os atestados exigidos no subitem anterior, para serem aceitos, deverão ter as
seguintes informações:

10.4.5Tais itens comprovados em atestado de capacidade técnica, não poderão ser
terceirizados ou subcontratados, deverão ser executados diretamente pela
emprêsa vencedora do certame ou do engenheiroiarquiteto responsável;

10.4.6Será admitida, para fins de comprovação de quantitativo mÍnimo do serviço, a
apresentação de diferentes atestados de serviços executados de fornra
concomitante;

10.4.7 Os responsáveis técnicos e/ou membros da equipe técnica acima elencados
deverão pertencer ao quadro permanente da enrpresa licitante, na data prevista
para entrega da proposta, entendendo-se como tal, para fins deste certame, o
socio que comprove seu vínculo por internrédio de contrato social/estatuto
social; o administrador ou o diretor; o empregado devidanrente registrado em
Carteira de Trabalho e Previdência Social; e o prestador de serviços conr
contrato escrito firmado com o licitante, ou conl declaração de compromisso de
vinculação contratual futura, caso o licitante se sagre vencedor desta licitação.

10.4.8 No decorrer da execução do objeto, os profissionais de que trata este subiterl
poderão ser substituídos, nos termos da Lei 14J3312021, por profissionais de
experiência equivalente ou superior, desde que a substituição seja aprovada
pela Admínistração.

10.4.9 As licitantes, quando solicitadas, deverão disponibilizar todas as informações
necessárias a comprovação da legitinridade dos atestados solicitados.
apresentando, dentre outros docunrentos, copia do contrato que deu suporte a
contratação e das correspondentes Certidôes de Acervo Técnico (CAT/CRT),
endereço atual da contratante e local em que foram executadas as obras,
serviços de engenharia ou de técnica industrial.

1A.4.10 As empresas deverão apresentar atestado de vistoria assinado pelo servidor
responsável.

10.4.11 O atestado de vistoria poderá ser substituído por declaração emitida pelo
licitante em que conste, alternativamente, ou que conhece as condições locais
para execução do objeto; ou que tem pleno conhecimento das condições e
peculiaridades inerentes à natureza do trabalho, assumindo total
responsabilidade por este fato e que não u lizará deste para quaisquer
questionamentos futuros que ensejem desavenças técnicas ou financeiras com
a contratante.

10.4.12 Com base na Lei no 14.13312021, o lVunicÍpio, se reserva o direito de consultar
o CNIS (Cadastro Nacional de lnformações Sociais), para comprovar o vínculo
do (s) responsável (is) técnico(s) detentor(es) dos atestados com o licitante.

10.4.13 Para a comprovação de execução de obra ou serviços similares, limitadas às
parcelas discriminadas nos itens "22.3.1" e "22.3.2" acima, poderão ser
apresentados um ou mais atestados, desde que comprove (m) trabalho de
características semelhantes ao objeto da presente licitação.

10.4.14 No caso de dois ou mais licitantes apresentarem atestados de um mesmo
profissional, como comprovação de qualificação técnica, anrbos Serão
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lnabilitados.

Apresentação de Relação de Equipamentos do corpo técnico para execução da
obra com conlprovação de vínculo com a empresa licitante através de DUT ou
Nota Fiscal.

Registro ou inscrição da empresa licitante junto ao lBAIvlA, e Certidão Negativa
de Débitos com o lBAIvlA da empresa.

O critério de julgamento da proposta é o menor preço global.

As regras de desempate entre propostas são as discriminadas no edital.

DEVERA A LICITANTE RIGOROSAMENTE CUMPRIR O DESCRITO DO
PROJETO BASTcO (ANEXO r) DESTE EDTTAL.

10.5. QUALIFTCAÇÃO ECONÔMtCO-FtNANCEIRA

10 4 'l5

1 0.4.16

10.4.17

10.4.',18

10.4.19

10.5.1

10.5.2

10.5.3,

\-, Balanço patrimonial e demonstrações contábeis (DRE) dos 2 (dois)
últimos exercícios sociais, já exigÍveis e apresentados na forma da lei.
devidamente registrado na junta comercial da sede da licitante, acompanhado
dos termos de abertura e de encerramento do Livro Diário - estes termos
devidamente registrados na Junta Comercial, que comprovem a boa situação
financeira da empresa, com vistas aos compromissos que terá de assumir
caso lhe seja adjudicado o objeto licitado, devidamente assinado peio
contador responsável, acompanhado das notas explicativas, sendo vedada
sua substituição por balancetes ou balanços provisorios, podendo ser
atualizados por índices oficiais quando encerrados há mais de 03 (três)
meses da data de apresentação da proposta;
Serão considerados como na forma da Lei, o Balanço Patrimonial e
Demonstrações Contábeis assim apresentados:

a) Sociedades empresariais em geral: registrados ou autenticados na
Junta Comercial da sede ou domicílio da Licitante, acompanhados de
cópia do termo de abertura e de encerramento do Livro Diário do qual foí
extraído.

b) Sociedades empresárias, especificamente no caso de sociedades
anônimas regidas pela Lei no.6.404176: registrados ou autenticados na
Junta Comercial da sede ou domicílio da licitante; ou publicados na
imprensa oficial da União, ou do Estado, ou do Distrito Federal
conforme o lugar em que esteja situada a sede da companhia; ou, ainda,
em jornal de grande circulação editado na localidade em que está a sede
da companhia;

c) Sociedades simples: registrados no Registro Civil das Pessoas jurídicas
do local de sua sede; caso a sociedade sinrples adote um dos tipos de
sociedade empresária, deverá sujeitar-se às normas fixadas para as
sociedades empresárias, inclusive quanto ao registro na Junta Contercial.

As empresas criadas no exercício da licitação ficarão autorizadas a

substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura devidamente
registrado na Junta Comercial assinado pelo socio-gerente ou diretor e pelo
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10.5.4

10.5.5

'10.5.6

10.5.7

contador ou outro profissional equivalente, devidamente registrado no
Conselho Regional de Contabilidade.
Entende-se que a expressão "na forma da leÍ'constante no item 4.2.5.1, no
nrínimo: balanço patrimonial e DRE. registro na Junta Comercial our órgão
competente, termos de abertura e encerramento).
As copias deverão ser originárias do Livro Diário devidamente formalizado e

registrado.
A empresa optante pelo Sisfema Publico de Escrituração Digital - SPED
poderá apresentá-lo na forma da lei.
Entende-se que a expressão "na forma da lei" constante no item 4.2.5.5
engloba, no mínimo:

a) Balanço Patrimonial;
b) DRE - Demonstração do Resultado do Exercício;
c) Termos de abertura e de etrcerramento;
d) Recibo de entrega de escrituraçáo contábil digítal, (Para efeito o que

determina o Ar1. 2o do Decreto No 9.555, de 6 de novembro de 2018),

OBS: A autenticação de livros contábeis das pessoas jurídicas não
sujeitas ao Registro do Comércio, poderá ser feita pelo Sistetra Público
de Escrituração Digítal - Sped, irtstituÍdo pelo Decreto no 6.022, de 22 de
janeiro de 2007, por meio da apresentação de escrituração contábil
digital, na forma estabelecida pela Secretaria da Receita Federal do
Brasil do Ministério da Fazenda. (Art. 1o do Decreto No 9.555, de 6 de
novembro de 2018).

As copias deverão ser originárias do Livro Diário constante do SPED.
A Escrituração Digital deverá estar de acordo com as lnstruções Normativas
(RFB n'142012013 e RFB n" 1594) que tratam do Sistema Publico de
Escrituração Digital - SPED. Para maiores informagôes, verificar o slÍe
www.receita.gov.br, no link SPED. Ficando a exigência de apresentação do
Balanço Patrimonial do último exercício social, a ser apresentado no prazo
que determina o art. 50 das lnstruções Normativas da RFB, bem como o
que determina a Jurisprudência no Acordão TCU n" 2.66912013 de relatoria
do MinÍstro Valmir Campelo.
Com base nos dados extraídos do balanço será avaliada a capacidade
financeira da empresa, em conformidade com o art. 19, lnciso XXIV da
lnstrução Normativa no 0612013- MPOG, as empresas deverão apresentar o

cálculo dos índices financeiros, sendo qualificadas apenas as que forem
consideradas solventes. Para isso serão utilizadas as seguintes definições
e formulações: a boa situação financeira, será baseada na obtenção de
índices de Liquidez Geral (LG), maior que um (>1), Solvência Geral (SG),
maior que um (>1) e Liquidez Corrente (LC), maior que um (>1),
cumulativamente, resultantes da aplicação das fórmulas:

10.5.8
'10.5.9

10.5.1 0
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\-,

1 0.5.1 '1

10.5.12

10.5.'1 3

10.5.14

10.5.'15

LG = Ativo Circulante + Realizável a LonoOP tazo

Passivo Circulante + Exigível a Longo Prazo

J\.] _ Ativo Total Passivo

Circulante + Exigível a Longo Prazo

LC = Ativo Circulante Passivo
Circulante

As empresas, que apresentarem resultado inferior ou igual a 1 (um) em
qualquer dos índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e

Liquidez Corrente (LC), deverão comprovar patrimônio liquido de 10% (dez
por cento) do Valor Estimado da contratação. Devendo a comprovação ser
feita relativamente à data de apresentação da proposta, mediante
apresentação da Certidão SimpliÍicada da Junta Conrercial da sede do
licitante, emitida em prazo não superior a 30 (trinta) dias da data marcada
para recebímento dos envelopes.
Certidão negativa de falência, recuperação judicial ou extrajudicial,
expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica, dentro do prazo de
validade;
Garantia de manutenção da proposta, correspondente a 1% (um por cento)
do valor estimado da licitação, recolhida junto a Prefeitura lMunicipal de
Santa [Maria da Vitoria-BA.
A garantia de manutenção de proposta, quando não recolhida em moeda
corrente nacional, mas em qualquer outra das modalidades previstas a
seguir, terá o prazo de validade de até 60 (sessenta) dias, contado cja data
de entrega dos Documentos de Habilitação e Propostas de Preços e deverá
ser recolhida na Prefeitura Municipal de Santa N/aria da Vitoria-BA:
Caução em dinheiro - Deposito à Prefeitura N/unicipalde Santa [t/aria-BA da
Vitoria-BA ou em Títulos da DÍvida Pública, devendo este ter sido emitido
sob a forma escrítural, mediante registro em sistema centralizado <je

liquidação e de custodia autorizado pelo Banco Central do Brasil e avaliados
pelos seus valores econômicos, conforme definido pelo Ministério da
Fazenda, com exceção dos Títulos da Dívida Agrária;

D Caução em dinheiro;
II) Fiança bancária;
III) Seguro-garantia.

BENEFICIARIO: Prefeitura Municipal de Santa Maria da Vitoria-BA
OBJETO: Garantia de participação na CONCORRENCIA PUBLICA de no

04-2024
PRAZO DE VALIDADE: 60 (Sessenta) dias

10.5.15.1. A garantia de manutenção de proposta será liberada até 05
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(cinco) dias úteis apos esgotada as fases de habilitação
(Documentos de Habilitação) ou de classificação (Propostas de
Preços), para as empresas inabilitadas ou desclassificadas, our

apos a adjudicação, exceto para a vencedora da licitação, que
será liberada no mesmo prazo, apos a data de assinatura de
Contrato.

10.5.16. Para efeito da devolução de que trata o subitem anterior, a garantia prestada
pela LICITANTE, quando en"r dinheiro, será atualizada monetariamente.

10.5.17. A garantia da proposta poderá ser executada:

a) Se o licitante retirar sua proposta comercial durante o ptazo de validade
da mesnra;

b) Se o licitante não firmar o contrato;

10.6. Os documentos exigidos para cadastro poderão ser apresentados

10.6.1. Em formato original. por qualquer processo de copia autenticada por cartorio
competente ou por servidor da administração ou publicação em orgão de
imprensa oficial.

10.6.2. Substituídos por registro cadastral emitido por órgão ou entidade pública,
desde que previsto no edital e que o registro tenha sido feito em obediência ao
disposto neste edital.

10.7.

10.8.

10.9.

10.10

1011

Será processada a abertura dos documentos de habilitação no sistema apenas
do licitante vencedor, exceto quando a íase de habilitação anteceder a de
julgamento.
Serão exigidos os documentos relativos à regularidade fiscal, em qualquer caso,
somente em momento posterior ao julgamento das propostas e apenas do licitante
mais bem classificado.
Deverão os licitantes emitir declaração de que cumpre as exigências de reserva
de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência Social,
previstas em lei e em outras normas específicas.
Deverão os licitantes, sob pena de desclassíficaçáo, emitir declaração de que suas
propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento
dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas.
nas normas infra legais, nas convenções coletivas de trabalho e nos ternros de
ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas.
Apos a inserção no sistema dos documentos para habilitação, não será permitida a
substituição ou a apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência,
para.

10.11.1

10.11.2

Complementação de informações acerca dos documentos já

apresentados pelos licitantes e desde que necessária para apurar fatos
existentes à época da abertura do certame;
Atualização de documentos cuja validade tenlra expirado apos a data de
recebimento das propostas.

10.12. Na análise dos docunrentos de habílitação, o Agente de Contratação e/ou Comissão
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Permanente de Contralação poderá sanar erros ou Íalhas que não alterern a

substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho
fundamentado registrado e acessível a todos, atribuindo-lhes eÍicácia para fins de
habilitação e classificação.
Nos casos em que se já houver encerrada a fase de habilitação, quando o edital
prever expressa e justificadamente a inversão das fases e esta anteceder ao
julgamento, não caberá exclusão de licitante por motivo relacionado à habilitação,
salvo em razáo de fatos supervenientes ou so conhecidos após o julgamento.

DA PARTICTPAÇÃO DE ]MICROEMPRESA (tVE), EMPRESA DE PEOUENO
PORTE (EPP)

10.13

10.14

\/

10,14.1

10.14.2

10.14.3

10.14.4

Para participar na condição de t\4E/EPP e ter tratamento
diferenciado, as empresas deverão apresentar juntamente com os
docunrentos de habilitação os documentos abaixo:
Declaração solicitando tratamento diferenciado e afirmando estar na
condição de ME/EPP, conforme modelo constante no anexo Vll
deste edital;
Certidão simplificada da Junta Comercial, emitida há nrenos de 90
dias da data prevista para abertura das propostas, na qual deverá
comprovada esta condição.
A não apresentação dos documentos constantes nos itens 9" 12.1 e
9.12.2 não acarretará na inabilitação, a empresa parlicipará
normalmente do certame, porém, mesmo sendo lvlE/EPP,
participará da licitação sem os beneÍícios concedidos às IVE/EPP.

As lvlicroempresas, Empresa de Pequeno Porte deverão apresentar
toda a documentação exigida para efeito de comprovação de sua
regularidade fiscal e trabalhista, mesmo que apresente algurna
restrição.
Será assegurado, como critério de desempate, a preferência de
contratação para as ME ou EPP.
Considerar-se-á empate quando as propostas apresentadas por
microempresa, empresas de pequeno porte ou empresa individual de
responsabilidade limitada sejam iguais ou até 1O% (dez por cento)
inferiores à proposta de maior preço classificada, desde que esta não
tenha sido apresentada por outra ti/E ou EPP.
Ocorrendo o empate acima descrito, a ÍVE ou EPP melhor classificada
poderá apresentar nova proposta de preço inferior à menor proposta
classiÍicada, na propria sessão se presente o representante com poder
para ofertar nova proposta ou no ptazo de 24 horas se não estiver
presente. Uma vez apresentada nova proposta em valor inferior será
considerada vencedora do certame e adjudicado o objeto em seu

10.15 DA COMPROVAçÃO DA REGULARTDADE FTSCAL E DO DIRE|TO
DE PREFERÊNCIA DAS M!CROEMPRESA (ME), EMPRESA DE PEQUENO
PoRrE (EPP)

1 0.1 5.1

10.15.2

'1 0.1 5.3

1 0.15.4
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1 0.1 5.5

1 0.15.6

10.15.7

10.1 5.8

favor.
No caso de ME ou EPP ser declarada vencedora do certanre e

havendo alguma restrição na conrprovação de sua regularidade fiscal
e trabalhista, ser-lhe-á concedido prazo de 05 (cinco) dias úteis,
prorrogáveis por igual período a critério do licitador, para a

regularização da restrição e emissão de eventuais certidões rregativas
ou positivas com efeitos de negativa.
Apos a entrega das certidões e análise quanto à regularidade fiscal e
trabalhista da proponente, a Comissão de Licitação decidirá quanto a
habilitação final da mesma, que será comunicada às proponentes por
meio dos meios usuais de comunicação (edital, e- mail e publicação
na imprensa oficial).
Caso a proponente vencedora não apresente os documentos exígidos
neste item, ou não ocorrendo a contratação ou a apresentação de nova
proposta de preços pela ME ou EPP melhor classificada, serão
convocadas as ME, EPP remanescentes que se enquadrem nesta
hipotese, segundo a ordem de classificação.
Na hipotese de não contratação de ME ou EPP, nos termos dos itens
anteriores, o objeto será adjudicado enr favor da proposta de menor
preço originalmente vencedora do certame.

10.16 Dos critérios gerais para desempate entre propostas:

Em caso de empate entre duas ou mais propostas, serão utilizados os seguintes
critérios de desempate,nesta ordem:

I disputa final, hipotese em que os licitantes empatados poderão apresentar
nova proposta enr ato contínuo à classificação;

ll avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual serão
preferencialnrente utilizadosregistros cadastrais para efeito de atesto de
cumprimento de obrigações previstos na Lei 14.133121',

lll desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e

mulheres no ambiente de trabalho, conforme regulamento;
lV desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, confornre

orientações dos orgãos de controle.

10.16.1 Em igualdacle de condições, se não houver desempate, será assegurada
preferência, sucessivamente, aos bens e serviços produzidos ou prestados por:

I empresas estabelecidas no territorio do Estado ou do Distrito Federal do
orgão ou entidade da Administração Pública estadual ou distrital licitante ou,

no caso de licitação realizada por órgão ou entidade de lt/unicÍpio, no

territorio do Estado em que este se localize;
ll enrpresasbrasilelras;
lll empresas que invistam enl pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no

País;
lV empresas que comprovem a prática de mitigação, nos ternros da Lei no
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12.187, de 29 de dezembro de 2009

10.17 As regras previstas no item 9.14.2 não prejudicarão a aplicação do disposto no art.
44 da Lei Complementar n'123, de 14 de dezembro de 2006.

10.18 Apos o encerramento da etapa de lances, o pregoeiro poderá encaminhar, pelo
sistema eletrônico, contraproposta diretamente à licitante que tenha apresentado
o lance mais vantajoso, para que seja obtida melhor proposta, observado o critério
de julgamento, não se admitindo negociar condições diferentes daquelas
previstas neste Edital;

10.19 A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada
pelos demais licitantes.

10.20 E vedada a desistência dos lances já ofertados sujeitando-se o proponente às
sanções previstas nas leis pertinentes

10.21 DEVERA A LICITANTE RIGOROSAMENTE CUMPRIR O DESCRITO DO
PROJETO BASTCO (ANEXO l) DESTE EDITAL.

11. DA MANTFESTAÇÃO DOS RECURSOS DO PROCESSO

11 .1

11.2

11.3

11 .4

11.5

11.6

11 .7

1 1.8

Unra vez admitido o recurso, o recorrente terá, a partir de então, o prazo de 03
(três) dias para apresentar as razões, pelo sistenra eletrônico, ficando os demais
licitantes, desde Iogo, intimados para, querendo, apresentarem contrarrazões
também pelo sistema eletrônico, em outros três dias, que começarão a contar do
término do prazo dorecorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos
elementos indispensáveis à defesa de seus interesses.
O acolhinrento do recLrrso ínvalida tão somente os atos insuscetíveis de
aproveitamento.
Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no
Departarnento de Licitações,da Prefeitura lVlunicipal de Santa N4aria da Vitoria-
BA.
Não serão conhecidos os recursos apresentados fora do praza legal e/ou
subscrÍtos por representante não habilitado legalmente ou não identificado no
processo para responder pelo proponente. Os documentos contprobatorios do
representante legal (que conrprovam os poderes legais) deverão ser enviados
juntamente com orecurso.
Ao final da sessão, divulgada a decisão do Agente de Contratação, em face do
ato de julgamento das propostas ou ato de habllitação ou inabilitação de licitante,
se dela discordar, caberá recurso, em conformidade com o que dispõe o art. 165,
inc. I da Lei 14,13U2A21, devendo a llcitante manifestar motivadamente ern
campo proprio do sistema da BLL sua intenção de recorrer, explicitando
sucintamente suas razões.
Havendo quem se manifeste, caberá ao Agente de Contratação verificar a
tempestividade e a existência de motivação da intenção de recorrer, para decidir
se admite ou não o recurso, fundamentadamente.
A falta de manifestação imediata e motivada da licitante importará na decadência
do direito de recurso e adjudicação do objeto pelo Agente de Contratação à
vencedora.
Unra vez admitido o recurso, o recorrente terá, a partir de então, o prazo de 03
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(três) dias para apresentar as razôes, pelo sistema eletrônico, ficando os demais
licitantes, desde logo, intimados para, querendo, apresentarem corrtrarrazões
também pelo sistenra eletrônico, enl outros três dias, que começarão a contar do
término do prazo dorecorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos
elementos indispensáveis à defesa de seus interesses.

1'1.9 O acolhimento do recurso importará na invalidação apenas dos atos insuscetíveis
de aproveitamento.

1 1 .1 0 Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no
Deparlamento delicitaçÕes, da Prefeitura lMunicipal de Santa Maria da Vitoria-
BA.

11.11Caso o Agente de Contratação não reconsidere o ato ou a decisão no prazo
de 3 (três) dias úteis, encaminhará o recurso com a sua nrotivação à autoridade
superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 10 (dez) dias
úteis, contado do recebimento dos autos, confornre disposto no art. 165, §2o da
Lei no 14.13312021

11.12 O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da
decisão recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.

1 1 . 1 3 O acolhimento de recurso importará na invalidação apenas dos atos insuscetíveis de
aproveitamento.

11.14 Na contagem dos prazos excluir-se-á o dia de início e incluir-se-á o do vencimento.
11.15 Os prazos previstos iniciam e expiram exclusivamente em dia de expediente no

âmbito do Município de Santa Maria da Vitoria-BA.

12. DA HOMOLOGAÇÃO/ADJUDICAÇÃo

12.1. Finalizada a fase recursal e definido o resultado de julgamento o Agente de
Contratação fará a adjudicação do objeto do presente certame à Licitante
vencedora.

12.2. A homologaçâo da licitação é de responsabilidade da autoridade competente e

so poderá ser realizada depois da adjudicação do objeto ao proponente
vencedor pelo Agente de Contratação, ou, quando houver recurso, pela própria
autoridade competente.

12.3. Será facultado à Prefeitura Municipal de Santa N/aria da Vitoria-BA, quarrdo o

convocado não assinar o termo de contrato ou não aceitar ou não retirar o
instrumento equivalente no prazo e nas condições estabelecidas, convocar os
licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a celebração do
contrato nas condições propostas pelo licitante vencedor.

12.4. Na hipotese de nenhum dos Licitantes aceitar a contratação nos termos do
subitem acima, a Prefeitura Municipal de Santa [Varia da Vitoria-BA poderá
convocar os Licitantes remanescentes, observados o valor estitnado e sua
eventualatualização nos termos do edital:

I Convocar oS licitantes remanescentes parâ negociação, na ordem de
classificação, com vistas à obtenção de preço melhor, mesmo que acima do
preço do adjudicatário;

rr adjudicar e celebrar o contrato nas condiçÕes ofertadas pelos licitantes
remanescentes, atendida a ordem classificatoria, quando frustrada a
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13.1. Homologada a licitação pela autoridade competente da Prefeitura, a empresa
licitante vencedora do ceftante será convocada oficialmente para, no prazo
máximo de 03 (três) dias úteis, a contar da data do recebimento da convocação,
assinar o Contrato, sob pena de decair o direito à contratação.

14. DA EXECUÇÃO E FISCALIZAçÃO E RECEBIMENTO DO OBJETO

14.'1 São designados como gestores do Contrato e responsáveis administrativos pela

Íiscalização da execução da entrega dos serviços objeto deste Edital os servidores
nomeados, aos quais compete o acompanhamento da execução do objeto da
presente contratação, informando aos gestores às ocorrências que possanr
prejudicar o bom andamento do contrato, nos termos do que dispõe o Termo de

Referência anexo ao Edital. Demais informações conforme Anexo I - Projeto
Básico.

1s. DAS OBRIGAçOES

15.1. Obrigações da CONTRATADA

negociação de melhor condição.

13. DA ASSINATURA DO GONTRATO

15.1.1

15.1.2

15.1 .3

15.1.4

'15.1.5

15.1 .6

A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Edital,
SeUS anexos e Sua proposta, assumindo eXclUsivamente seus os riscos
e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto.
Os serviços a Serem contratados seguirão de maneira detalhada os

serviços e materiais descritos na PO - Planilha Orçamentária e demais

documentos anexos.
As atividades deverão Ser executadas conforme cronograma durante o

período de férias escolares, sob pena de multa por dia de atraso'

Para atendimento dos serviços, a CONTRATADA deverá disponibilizar
pessoal, equipamentos, veículos, ferramentas e o que mais se fizer

necessário para a execução integral dos serviços, devendo os

equipamentos, combustível, veículos e ferramentas estar em perfeitas

condições de limpeza, uso e manutenção, obrigando-se a CONTRATADA a

substituir aqueles que não atenderem as exigências.
É de responsabilidade da CONTRATADA fornecer todo e qualquer

equipamento de proteção Individual ao funcionário que estiver apto a
desempenhar as atividades decorrentes da contratação. 14.1 .6. A
CONTRATADA será responsável por todo e qualquer equiparnento que

possa Ser necessário para executar os serviços, bem como os materiais

especificaclos fielmente no memorial descritívo e na planilha orçamentária
oriunda deste Estudo Técnico.
A CONTRATADA deverá possuir a quantidade de íuncionários suficientes
para a execução dos serviços, com aplicação dos materiais compatÍveis

com a presente especificação técnica, memorial descritivo e planilha
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15.1.7

15.1 .B

1 5.1 .9

15.1 .10

15.1.11

15.1.12

15.1.13

15.1.14

15.1 .15

1 5.1 .'1 6

orçamentária anexa a este Estudo Técnico.
A CONTRATADA deverá fazer a sinalização do local que será isolado para a
realização do serviço a ser executado, e também e responsável por retirar
o nraterial utilizado para isto apos a conclusão do serviço.
Será de inteira responsabilidade da contratada a sinalizaçáo dos locais de
trabalho para que causem o nrenor transtorno possível.
Os equipamentos e ferramentas deverão ser suficientes para a execução
dos serviços dentro das especificações técnicas solicitadas.
Os veículos/equipanrentos disponibilizados pela CONTRATADA deverão
atender as nonnas exigidas pela legislação de trânsito.
Os veículos deverão conter nas portas, adesivo ou píntura com o nome da
CONTRATADA e um número de telefone para eventuais reclamações.
A CONTRATADA deverá avisar quando irá realizar os servtços com
antecedência para que os colaboradores possam se progranrar quanto aos
transtornos decorrentes do serviço a ser executado. 14.1.14. TODO E

OUALQUER material que estiver nas imediações do local a ser executado
o serviço deverá ser mantido, apos as conclusôes do mesmo, da mesma
forma que estavam antes do início das atividades.
A CONTRATADA e responsável por qualquer atividade que tenha que ser
desempenhada para cumprir este item.
E de responsabilidade da CONTRATADA restaurar qualquer clano que
possa ocorrer em decorrência do serviço a ser executado.
Apos a conclusão dos serviços, a CONTRATADA deverá renlover do local
todos os materiais remanescentes da restauração da cobertura, forro, piso
e demais serviços que venham a gerar resíduos que são de
responsabilidade da CONTRATADA dar a finalidade adequada,
equipamentos e quaisquer detritos provenientes do serviço, deixando-a
totalmente limpos.
os serviços deverão ser executados dentro da boa técnica, especialmente
no tocante a preparação do local objeto de intervenção. segr_rindo
estritamente fiel ao memorial descritivo, Iimpeza do local e sinalização de
segurança, seguindo a seguinte metodologia:

a. ldentificação e Sinalização do local onde será executado o serviço:
b. Rentoção do material excedente e restos de entulho gerado pelo serviço;
c. Limpeza das supeíícies que foram sujas decorrente dos serviços a serenr

executados:
d. Os resíduos oriundos dos serviços de limpeza e reenquadramento,

lixamento, remoção de pintura deteriorada, restauração do
reboco/emboço, e qualquer outro serviço que gerar entulho e sujeira,
deverão ser recolhidos e retirados imediatamente por conta da
CONTRATADA não podendo permanecer no local;

e. Os materiais necessários para a limpeza da superíície que foranr sujas
decorrentes dos serviços a serem executados deverão ser fornecidos
pela CONTRATADA.

f. A remessa, a descarga, o transporte e a disposição final dos resíduos
deverá ser efetuada pela CONTRATADA. Sempre que não houver

Avenida Brasil, 723. Jardim América, Santa Maria da Vitória - Bahia, CEP, 47.640-000
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15.1.17

15.1.18

1 5.1 .19

15.1.20

15.1.21

15.2.1

15.2.2

15.2.3

15.2 4

15.2.5

15.2.6

15.2.7

16. DO PAGAMENTO

1 6.1

indicação específica da SEPLAN do local exato dcl descarte final destes
resíduos, caberá à CONTRATADA a responsabilidade por esta
destinação final.

A CONTRATADA será responsável poreventuais danos e acidentes que vier
a causar a terceiros ou a seus proprios empregados;
Todos os funcionários deverão estar devidamente registrados na
CONTRATADA.
Quaisquer despesas extras com seus funcionários, incluindo - Ít1as não se

limitando a - insalubridade e periculosidade, serão de responsabilidade
única e exclusiva da CONTRATADA.
O transporte, alimentação, hospedagem e demais despesas Çom os seus
funcionários, serão de inteira responsabilidade da CONTRATADA.
DEVERA A LICITANTE RIGOROSAMENTE CUMPRIR O DESCRITO DO
PROJETO BASTCO (ANEXO r) DESTE EDITAL.

15.2. Obrigações da CONTRATANTE

Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus
anexos;
Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens
recebidos provisoriamente com as especificações constantes no Edital
e da proposta, para fins de aceitação e recebimento definitivo;
Comunicar a Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou
irregularidades verificadas no objeto f ornecido, para que seja
substituído, reparado ou corrigido;
Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada,
através de comissão/servidor especialmente designado;
Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao
fornecinrento do objeto, no prazo e forma estabelecidos no Edital e selts
anexos;
A administração do [Vunicípio de Santa [t/aria da Vitoria-BA não
responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada
com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente objeto, bem
como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da
Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados.
DEVERA A LICITANTE RIGOROSAMENTE CUMPRIR O DESCRITO DO
PROJETO BASTCO (ANEXO t) DESTE EDITAL.

O pagamento será realizado em até 30 dias após a emissão de nota fiscal pela
contratada. A nota fiscal somente deverá ser emitida apos aprovação da
medição pela fiscalizaçáo.
A empresa deverá possuir conta corrente no Banco do Brasil ou Caixa
Econômica Federal (dependendo do banco onde se encontram os recursos
financeiros vinculados a despesa orçamentária) atrelada ao seu CNPJ,
conforme comprovação apresentada mediante declaração emitida e assinada

16.2
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17. DA CAUÇAO CONTRATUAL

17 .1. A licitante vencedora prestará garantia ao Contrato, em valor
correspondente a 5% (cinco por cento) do seu valor global, nas
modalidades definidas no art. 96, §1o, da Lei no 14.13312021, que lhe será
devolvida apos o término da vigência contratual, mediante solicitação por
escrito, descontado, se for o caso, o valor das multas por ventura aplicadas e

ainda não pagas pela enrpresa licitante vencedora.

17.2. Caberá à licitante vencedora optar por uma das seguintes modalidades de garar-rtia:

16.3

16.4

17.3

17.4

17 ,5

pelo banco.
Em caso de a conta corrente ser de outro banco, o fornecedor arcará conr o
pagamento das despesas de tarifas bancarias das transações que ocorrerenr.
DEVERA A LICITANTE RIGOROSAMENTE CUMPRIR O DESCRITO DO
pRoJETO BASTCO (ANEXO r) DESTE EDITAL.

a) Caução em dinheiro ou em títulos da dívida pública emitidos sob a fornra
escritural, mediante registro em sistema centralizado de liquidação e de
custodia autorizado pelo Banco Central do Brasil, e avaliados por seLrs

valores econômicos, conforme definido pelo [Vinistério da Economia;
b) Seguro-Garantia - No caso da opção pelo Seguro Garantia, o mesmo

será feito mediante entrega da competente apolice, emitida por
Seguradora legalnrente autorizada pela SUSEP a comercializar seguros,
e enl nome da SE[\4OB, cobrindo, inclusive, os riscos de rescisão do
contrato;

c) Fiança bancária emitida por banco ou instituição financeira devidanrente
autorizada a operar no País pelo Banco Central do Brasil.

Caso a Licitante opte pela prestação da garantia na nrodalidade prevista na
alínea "b" do item 16.2, deverá fazê-lo no prazo de até 30 (trinta) dias
contados da data de homologação da licitação e anterior à assinatura do
contrato.

17.3.1. O comprovante de que a contratada prestou garantia nas demais
modalidades deverá ser entregue no Setor de Licitação e Contratos, ent até
10 (dez) dias corridos, apos a data de assinatura do contrato. A ordem de
serviço so será emitida apos a constituição da garantia.

A Prefeitura restituirá ou liberará a garantia ofertada, no prazo máxímo 60
(sessenta) dias apos a assinatura do termo de recebimento definitívo dos
serviços objetos desta licitação, conforme art. 100 da Lei no 14.13312021,
mediante requerimento.
Em caso de rescisão do contrato ou de interrupção dos serviços, não será
devolvida a garantia, a menos que a rescisão ou paralisação decorram de
acordo com a Prefeitura, nos termos da legislação vigente.
Havendo prorrogação de prazo formalmente admitido pela Administração,
deverá o Contratado apresentar nova garantia de execução do Contrato, de

17.6
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forrna a abranger o período de prorrogação, retendo a administração cls

créditos do Contratado, enquanto não efetivada tal garantla, ou valor a ela
correspondente.

17.7. Ocorrendo aumento no valor contratual decorrente de acréscimos de obras ou
serviços, o Contratado, por ocasião da assinatura do Termo Aditivo, deverá
proceder ao reforço da garantia inicial, no mesmo percentual previsto.

17.8. A garantia assegurará, qualquer que seja a modalidade escolhida, o
pagamento de obrigaçôes trabalhistas e previdenciárias de qualquer natureza,
não adimplídas pela contratada,

17.9, DEVERA A LICITANTE RIGOROSAMENTE CUMPRIR O DESCRITO DO

PROJETO BASTCO (ANEXO l) DESTE EDITAL.

10. DO PRAZO DE EXECUçÃOIV|CÊNC|A E DOS ACRÉSCTMOS E SUPRESSÕES

101

10.2.

10.3.

10.4.

10.5.

10.6.

10 7.

O prazo de execução dos serviços é de 60 (sesenta) dias, a contar da data
de emissão da Ordem de Serviço pelo setor tecnico.
O prazo de vigência contratual terá início no dia subsequente ao da
publicação do contrato no PNCP enos Diários Oficiais, nos termos do §'lo do
art. 54 da Lei no 14.1 3312021, e terá duração de 01 (um) ano, nos termos do art.
106 da Lei no 14.13312021, podendo ser prorrogado por até dez anos, nos
termos do art. 107.
A Ordem de serviço será emitida em até 10 (dez) dias apos a publicação do
Contrato, salvo prorrogação justificada pela Secretaria Municipal de
Administração e anuída expressamente pelo Contratado, registrada nos autos.
Na contagem do prazo de vigência estabelecido neste instrumento, excluir-
se-á o dia da publicação e incluir- se-á o do vencimento, conforme disposto
no Art. 183 da Lei no. 14.13312021.
So se iniciam e vencem os prazos previstos neste instrumento em dia de
expediente na Prefeitura Municipal de Santa Mária da Vitoria-BA.
A critério da Administração, o objeto da presente licitação poderão sofrer
acréscimos ou supressões, de acordo com o art. 125 da Lei Federal no

14.133t21 .

DEVERA A LICITANTE RIGOROSAMENTE CUMPRIR O DESCRITO DO

PROJETO BASTCO (ANEXO r) DESTE EDITAL.

11. DO REAJUSTE DO CONTRATO

11.1. Ospreçosserãoreajustadosobservando-seaperiodicidadedel2(doze)meses,
com data-base vinculada à data do orçamento estimado, de acordo com a
variação acumulada do Índice de Custo Nacional da Construção Civil e Obras
Públicas - Edificações, ou em outro índice que venha substituí-lo, nos termos da
legislação vigente, mediante requerimento protocolado pela CONTRATADA, em
períodode até 30 dias antes do íim de cada período de 12 (doze) meses.

11.1.1. Se a solicitação não for protocolada nesse prazo, haverá preclusão ao
direto de reajuste.
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11 .2

11 .3

A recomposição do equilíbrio econômico financeiro do contrato, além de
obedecer aos requisitos previstos naLei Federal no 14.13312021 , será
proporcional ao desequílíbrio efetivamente suportado, cutja existência e extensão
deverão ser comprovados pela CONTRATADA ou pelo CONTRATANTE,
conforme o caso, e darão ensejo a alteração do valor do contrato para nrais ou
para menos. respectivamente, devendo ser formalizado por meio de Ternro
Adítivo.
O pleito de reequilíbrio econômico-financeiro não será acolhido quando a parte
interessada falhar em conrprovar os requisitos previstos no caput desta Cláusula,
em especial nas seguintes hipoteses:

A efetiva elevação dos encargos não resultar em onerosidade excessiva ou
não restar comprovada e quantificada por memoria de cálculo a ser
apresentada pela parte interessada;
O evento que houver dado causa ao desequilíbrio houver ocorrido em data
anterior à sessão pública de disputa ou posterior à expiração da vigência do
contrato;
Não for comprovado o nexo de causalidade entre o evento e a majoração
dos encargos suportados pela parte interessada;
A parte interessada houver, direta ou indiretamente, contribuído para a

majoração de seus proprios encargos, seja pela previsibilidade do evento,
seja pela possibilidade de evitar a sua ocorrência;
A elevação dos encargos decorrer exclusivamente de variação inflacionária,
hipotese ja contemplada nos critériosde reajuste previstos neste
instrunrento;
O evento que houver dado causa ao desequilíbrio corrstituir álea ordinária
imputável à CONIRATADA, quando o pleito houver sido apresentado por
esta.
O prazo para manifestação quanto aos pedidos de reajuste, reequilíbrio e
repactuação será de 30 dias, a contar da data de protocolo do requerimento.
DEVERA A LICITANTE RIGOROSAMENTE CUMPRIR O DESCRITO NO
|TEM 19 DO PROJETO BASTCO (ANEXO t) DESTE EDITAL.

a)

b)

c)

d)

e)

f)

11 4

11 .5.

12, DAS INFRAÇÕES E SANÇOES ADMINISTRATIVAS

12.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei no 14.133, de 2021,
o Contratado que:

der causa a inexecução parcial do contrato;
der causa a inexecução parcial do contrato que cause grave dano a
Administração ou ao funcionamento dosserviços públicos ou ao interesse
coletivo;
der causa à inexecução total do contrato;
deíxar de entregar a documentação exigida para o certame;
não mantiver a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente
devidamente justificado;
não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a
contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua

)
b

c)
d)
e)

í)
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proposta;
ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da
contratação sem motivo justificado;
apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame
ou prestar declaração falsa durante adispensa eletrônica ou execução
do contrato;
fraudar a contratação ou praticar ato Íraudulento na execução do contrato,
comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos do certame;
praticar ato lesivo previsto no art. 5o da Lei no 12.846, de 1o de agosto de
2013.

12.2. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas acima descritas
as seguintes sanções:

s)

h)

i)

i)
k)
r)

12.2.1

12.2.2

12 2.3

12.2,4. Multa:

12.2.4.1

12.2 4.2

12.2.4.3

12.2.4.4

Advertência, quando o Contratado der causa à inexecução parcial do
contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais
grave (art. '156, §2o, da Lei);
lmpedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas
descritas nas alíneas b, c, d, e, Í e g do subitem acima deste Contrato,
sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave
(art. 156, §4o,da Lei);
Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando
praticadas as condutas descritas nas alíneas h, i, j, k e I do subitern
acima deste Contrato, bem como nas alíneas b, c, d, e, f e g, que
justifiquem a irnposição de penalidade mais grave (art. 156, §5', da
Lei).

moratoria de 0,5 % (cinco décimos por cento) por dia de
atraso injustificado sobre o valor da parcela inadimplida
até o linrite de 10 (dez) dias.
5% (cinco por cento) sobre o valor da contratação, caso a
prestação ou entrega seja realizada deforma incompleta ou
em desconformidade com as condições avençadas, sobre
o valor da contratação, por dia de irregularidade na
prestação dos serviços/entrega dos produtos, limitada sua
aplicação até o máximo de 10 (dez) dias.
1Oo/o (dez por cento) sobre o valor total do contrato, no caso
da inexecução total do contrato.
O atraso superior a 10 dias autoriza a Administração a

promover a rescisão do contrato por descumprimento ou
cumprimento irregular de suas cláusulas, confornre dispõe
o inciso I do art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021.

Avenida Brasil, 723, Jardim América, Santa lvlaria da Vitoria - Bahia, CEP. 47.640-000
w\ryw.santama riad avitoria. ba. gov. br

Processo: 23939e24 -  D
oc. 1147 - D

ocum
ento A

ssinado D
igitalm

ente por: A
N

T
O

N
IO

 E
L

SO
N

 M
A

R
Q

U
E

S D
A

 SIL
V

A
 - 22/10/2024 21:41:18

A
cesse em

: https://e.tcm
.ba.gov.br/epp/validaD

oc.seam
 C

ódigo do docum
ento: 4310b0b6-7170-4d11-82e7-8d6882eb773b



r. f!:J+P',\ É§,e'*.

" &.?h .

ESTADO DA BAHIA
PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA MARIA DA VITORIA
cNPJ. 1 3.912.506/0001-19
ADrV r N r STRAÇÃO 2A21 -2024

12.3.

12.4.

12.5.

12.6.

12.7.

12.8.

12.9.

12.10

12.11

12.12

A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese
algunra, a obrigação de reparaçãointegral do dano causado ao Contratante
(art. 156, §9o)
Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas
cumulativanrente com a multa (art. '156, §7ô).
Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo
de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157).
Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do
pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além cla
perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será
cobrada judicialmente (art. 156, §8").
Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser
recolhida adnrinistrativamente no prazo máximo de 15 (quinze) dias, a contar
da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente.
A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que
assegure o contraditorio e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o
procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei no 14.133,
de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de
declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.
Na aplicação das sanções serão considerados (art. 1 56, §1").

a natureza e a gravidade da infração cometida;
as pecu[iaridades do caso concreto;
as circunstâncias agravantes ou atenuantes;
os danos que dela provierem para o Contratante;
a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de
conforme normas e orientações dos orgãos de controle.

integridade,

Os atos previstos como infraçôes administrativas na Lei no 14.133, de 2021,
ou em outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que
tambénr sejam tipificados como atos lesivos na Lei no 12.846, de 2013, serão
apurados e julgados conjuntamente, nos nresmos autos, observados o rito
procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159).
A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre
que utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissinrular a
prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar confusão
patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sançôes aplicadas a pessoa
jurídica serão estendidos aos seus administradores e socios conr poderes de
administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com
relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado,
observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a

obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160).
O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da
data de aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos
as sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional
de Empresas lnidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de
Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal.

d)

b)
c)
d)
e)

Avenida Brasil, 723, Jardim América, Santa Maria da Vitoria - Bahia, CEP. 47.640-000
www.santamariadavitoria.ba.gov.br
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ANEXOS

Avenida Brasil, 723, Jardinr América, Santa tu1aria da Vitória - Bahla, CEP. 47,640-000.
www.santamariadavitoria.ba.gov. br
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PROJETO BASICO

1. OBJETO

1.1. Contratação de enrpresa especializada para execução da obra e serviços
de errgenharia para construção de praça pública no municÍpio de Santa Maria da
Vitoria conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste
instrumento e seus anexos.

1 .2, O objeto da licitação tem a natureza de obra de construção da praça denominada
Jardim Fifa, que terá alteração significativa, autônon'ra e independente, estar-se-á
adiante de obra comum de engenharia. vedada a adoção da modalidade pregão,
sendo recomendado a licitação noformato estabelecido na Lei n.o 14.13312021.

1.3 Os quantitativos e respectivos codigos dos itens estão discrirrinados na Planillra
de Composição de Preços Unítários e de Custos, e nos demais elementos anexos a

este Projeto Básico e são capazes de caracterizar, de forma precisa e clara, o objeto
da licítação e de propiciar a avaliação de seus custos, servindo de supedâneo à
elaboração do edital.

1.4. A presente contratação adotará como regime de execução a Empreitada por
Preço Global.

1.5. O contrato terá vigência pelo período de 365 (trezentos e sessenta e cinco) dias,
podendo ser prorrogável na fornta do artigo 105 da Lei n' 14.133, de 2021. Alertanros
que o prazo de execução não se confunde com o ptazo de vigência do contrato. Esse
corresponde ao prazo previsto para as partes cunrprirem as prestações que lhes
incumbem, enquanto aquele é o tempo deternrinado para que o Contratado execute
o seu objeto.

1.6. O pruzo de execução é de 365 (trezentos e sessenta e cinco) dias, divididos em
12 (doze) etapas de 30 (trinta) dias.

2. JUST|F|CATTVA E OBJETTVO DA CONTRATAÇÃO

2.1. A Justificativa e objetivo da contratação encontra-se pormenorizada em Topico
específico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Projeto Básico.

3. DESCRTÇÃo DA soLUÇÃo:
3.1. A descrição da solução como um todo, encontra-se pormenorizada em Topico
específico dos Estudos Técnicos Prelimlnares, apêndice deste Projeto Básico.

1!33
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4. DA CLASSIFTCAÇÃO DO OBJETO E FORMA DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR

4.1.Trala-se de serviço comum de obra de engenharia, a ser contratado mediante
licítação, na nrodalidade concorrência publica eletrÔnica.

4.2. A execução do contrato não gerará vínculo empregatício entre os ernpregados
da Contratada e a Adrninistração, vedando-se qualquer relação entre estes que
caracterize pessoalidade e subordinação direta.

5. REQUTSTTOS DA CONTRATAÇÃO

5.1. Conforme Estudos Preliminares, os requisitos da contratação abrangem o

seguinte:

5.1 .1 .Requisitos de Manutenção (materiais, ferramental e equipamentos):

5.'1.'1.1. Os requisitos de manutenção e assisÍéncra técnica dos produtos
necessários â presÍação dos servigos serão de inteira responsabilidade da
empresa CONTRATADA, devendo esta manter em peffeito estado de
conservação fodos os equipamentos e materiais, inclusive aqueles
fornecidos pelo CONTRATANTE, quando for o caso;

5.1.1.2. Nas sifuagões com equipamentos danificados ou materiais
desqualificados deverão ser substituídos em até vinte e quatro horas. Os
equipamentos elétricos deverão ser dotados de sisÍemas de proteção. de
modo a evitar danos na rede elétrica;

5.1.1.3. Os uniformes e seus complemenfos serão fornecidos pela empresa
CONTRATADA e conforme o clima da região e o disposto no respectivo
acordo de convenção ou dissídio coletivo de trabalho para os funcianários,'

5.1.1.4, A empresa CONTRATADA deverá fornecer EPI (Equipamento de
Proteção lndividual) a seus funcionários de acordo com a legislação
vigente, bem como. dispor o fornecimento e instalação dos EPC
(Equipamento de Proteçáo Coletiva), no transcorrer da execução dos
servigos;

5.1.1.5. Os EPl's deverão atender os normativos do Ministério da Saude
em relação à saude pública local, uma vez que em 11 de março de 2020,
a ÇOVID-19 foi caracterizada pela Organização lvíundial de Saude como
pandemia.

5.1.2. Requisitos Temporais:

5.1.2.1. O prazo para execução do objeto da pretensa contratação será de
365 (trezentos e sessenta e cinco) dias corridos, contados a partir da
assinatura do contrato, prorrogáveis na forma dos Art. 105 da Lei
14.133t2021,

5.1.2.2. Considerando a vigência contratual deverá ser acrescida outros 90
dias sobre o ptazo da execução do objeto para fins de veriÍicaçãr: da
garantia sobre o objeto, bem conro necessidade dos controles
administrativos para recebimento da obra e encerramento do processo;

tjJ5

Processo: 23939e24 -  D
oc. 1147 - D

ocum
ento A

ssinado D
igitalm

ente por: A
N

T
O

N
IO

 E
L

SO
N

 M
A

R
Q

U
E

S D
A

 SIL
V

A
 - 22/10/2024 21:41:18

A
cesse em

: https://e.tcm
.ba.gov.br/epp/validaD

oc.seam
 C

ódigo do docum
ento: 4310b0b6-7170-4d11-82e7-8d6882eb773b



. ; . .-,.._

u,tr";:".*@
tr" r ,-.1'i" à -: ,. ,- 1'r; À
4Aí. i '. \.:\ ,r.) rXítÍ í

| ,, :t:au4F--:'t*

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA MARIA DA VITORIA
ADM IN ISTRA Ç AO 2021 -2024

5.1 .2.3. A CONTRATANTE f ará a verificaÇão dos serviços executados para
fins de recebimento provisorio, pelo Fiscal Técnico do Contrato, apos
comunicação formal da Contratada quando da conclusão dos serviços:

5.1.2.4. O Termo de Recebinrento Definitivo dos serviços contratados será
emitido após a lavratura do Termo de Recebimento Provisorio, por
conrissão designada para tal, apos a verificação da qualidade e quantidade
dos serviços executados e rrateriais utilizados, com consequente
aceitação.

5.1.3. ReguisiÍos de Segurança:

5.1.3.1. Os funcionários da CONfRATADA deverão adequar-se âs regras
de segurança de circulação e bem como a legislação permanente, a
exemplo das normas de Segurança no Trabalho;

5.1.3.2. Á CONIRATADA deverá obedeceras âs orienfações e norma vos
relacionados âs medidas de proteção para enfrentamento da emergência
de saúde publica decorrente da corona vírus (COVID-19) e orientações
consfanÍes do Ofício Circular SE/ no 1247/2020/hlE, de 14 de abril de 2020.
que trata de orientaçôes Gerais aos trabalhadores e empregados do seÍor
de construção civil em razão da Pandemia COVID-I9.

5.1.4. Requisitos Sociais, Amhientaís e Culturais

5.1.4.1. Durante a execuçáo de tarefas no antbiente da obra, os funcionarios
da contratada deveráo observar, no trato con? os servidores e o publico ent
geral, a urbanidade e os bons cosfumes de comportamento, tais como:
pontualidade, cooperaçáo, respeito ntutuo, discrição e zelo com o
patrimônio publico,'

5.1.4.2. Considerando os efeiÍos adversos ao meio ambiente, caasados
pelo setor industrial da construção civil, as esco/has dos materiais e da
gestão na produção, podem melhorar o nível de susfentabilidade no
momento da contratação de empresas de seruigos de engenharia;

5.1.4.3. Considerando os produtos fornecidos não deveráo conter
substâncias perigosas em concentração acima da recomendada na diretiva
RoHS (Restric on of Ceftain Hazardous subslances), tais como mercurio
(Hg), chuntbo (Ph), cromo hexavalente (Cr(Vl)), cadmio (Cd), bifenil-
polibromados (PBBs), éteres difenil-polibromados (PBDEs):
5.1.4.4. A empresa a ser contratada será responsável pela destinaçáo
ambientalmente correta para Íodos os recipienfes dos suprimentos, pegas
e materiais utilizados, obedecendo à legislação e orientações relativas ao
compromisso com o meio ambiente:

5.1.4.5. A contratação dos serviços deve prever, nas especificações
técnicas ou obrigações da contratada, mecanismos de implementação da
sustentabilidade que estimulem e favoreçam, por exemplo, o uso de
materiais e processos com menor impacto ambiental;

3r3,i
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5.1.4.6. A Contratada deverá observar as diretrizes, critérios e
procedimentos para a gestão dos resíduos da construção civil estabe/ecidos
na Lei no|2.305, de 2010 - Política nacional de Residuos Só/idos,
Resolução no 307, de 05/ 07/ 2001, do Conselho Nacional de Meio Ambiente
- CONA\VIA, e lnstrução Normativa SLTI/ I\IPOG No 01 DE 19/ 01/ 2010,
consÍanfes também no Guia Nacional de Licitações SusfenÍáveis.

5.1.5. Requisitos de projeÍo e de ímplementação

5.1.5.1. Todos os equipamenfos e materiais necessários à prestação dos
serviços deverão atender plenamente oLl superar as especificações
técnicas estabelecidas pela equipe técnica do Município.

5.1.5.2. Os serviços serão prestados por empresa que atenda aos
seguintes requisitos:

. Seia devidamente habilÍtada pelos orgãos de controle e
fiscalização da atividade de com utilização de mào de obra
detentora de formação profissional específica, quando for o caso:

. Utilize rotinas e define perfil de mão de obra, que possibilitem
maior eficiência do efetivo utilizado no desenvolvimento de ações
preventivas que incluem o uso de equipamentos auxiltares à
execução dos selvigos;

. Que utilize pessoa/ e equipamenÍos adequados ao ambiente da
unidade, de forma a refletir resultados produtivos e melhoila no
atendimento prestado à sociedade;

o Que ofereça proposta que atenda aos parâmetros definídos para
o objeto da licitação e apresente preço compativel com a
finalidade estabelecida no Edital e seus anexos. bem como no
Projeto Básico.

5.1.6. Requisitos de experiência profissional

5.1.6.1. A qualificação técnica abrange tanto a experiência empresarial
quanto a experiência dos profissionais que irão executar o serviço. A
primeira seria a capacidade técnico-operacional, abrangendo atributos
proprios da empresa, desenvolvidos a partir do desempenho da atividade
empresarial com a conjugação de diferentes fatores econômicos e de uma
pluralÍdade de pessoas. A segunda é denominada capacidade técnico
profíssional, referindo-se d exrsf ência de profissionais com acervo tecnico
compatível com a obra ou serviço de engenharia a ser licitado:

5.1.6.2. A CONTRATADA deverá manter ern seus quadros, durante todo o
período de execução do contrato, técnicos profissionais capacitados e com
experiência na prestação dos servigos que se pretende contratar, sendo
responsável pela reciclagem/capacitaçáo e atualização quando for o caso:

5.'1.6.3. Os funcionários da contratada atenderáo às demandas de trabalho
por meio do fiel cumprimento do futuro contrato a ser firmado;

1133
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5.1.6.4. As funções dos presÍadores de serviÇos serão elencadas no Codigo
Brasileiro de Ocupaçôes - CBO. instituída com base legal na Poftaria no

397, de 10/ 10/ 2002:

5.1.7.Requisitos de formação da equipe e metodologia de trabalho

5.1.7 .1. A CONTRATADA deverá manter ern seus quadros, durante todo o
período de execução do contrato, pelo menos um representante legal, que
atuará junto ao seu quadro de pessoa/. atuando, inclusive, se o caso, como
preposto da empresa;

5.1.7.2. Os funcionários da CONTRATADA atenderâo âs demandas de
trabalho por meio do fiel cumprimento do futuro contrato a ser firmado;

5.1.8.Reguisifos de segurança da informação

5.1.8.1. Todos os funcionários da CONTRATADA envolvidos na presente
contratação deverão obseruar a Política de Segurança da lnformação do
Arlunicípio.

5.1.9.RegulsiÍos de aferição dos resultados

5.1.9.1. A CONTRATANTE realizará inspeção minuciosa de todos os
serviços executados por meio da fiscalização técnica competente,
acompanhados dos profissionais encarregados pela obra, com a finalidade
de verificar a adequação dos serviços, relacionando as recomendações que
se fizerem necessários para correção, se for o caso.

5.2. Além dos pontos acima, o adjudicatário deverá apresentar declaração de que
tem pleno conheclmento das condições necessárias para a prestação c1o serviço
como requisito para celebração do contrato.

6. CRITÉRIOS DE SUSTENTABILIDADE

6.1. Os critérios de sustentabilidade são aqueles previstos nas especificações do
objeto e/ou obrigações da contratada e/ou no edital como requisito previsto em lei

especial.

vtsToRtA PARA A LtCtTAçÃO

7 .1. Para o correto dimensionamento e elaboração de sua proposta, o licitante podera
realizar vistoria nas instalações do local de execução dos serviços, acompanhado
por servidor designado para esse fim, de segunda à sexta-feira, das 08 horas âs 75
horas, devendo o agendamento ser efetuado previamente pelo e'mail
obras@santamariadavitoria.ba.oov.br que será agendando até 5(cinco) dias antes
da abeftura das propostas.

7.1.1 - Caso o licitante achar que náo é conveniente sua visita técnica ao local da
obra, este deverá declarar que tomou conhecimento de fodas as informagôes e das
condições locais para o cumprimento das obrigações obieto da licitação.

7
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7.2. O prazo para vistoria iniciar-se-á no dia util seguinte ao da publicação do Edital,
estendendo-se aÍé Írés dlas úteis anterior à data prevista para a abertura da sessâo
publica.

7 .2.1. Para a vistoria o licitante, ou o seu representante legal, deverá estar
devidamente identificado, apresentando documento de identidade civil e

documento expedido pela empresa comprovando sua habilitação para a

realização da vistoria.

7.2.2. Caso a vistoria seja realizada sem o acompanhamento do representante
da Secretaria MunicÍpal de Obras, o yisfo do servidor será dispensado.

7.3" A não realização da vistoila não poderá embasar posteriores a/egações de
desconhecimento das instalações, duvidas ou esquecimentos de quaisquer detalhes
dos locais da prestaçâo dos serviços, devendo a licitante vencedora assumir os ónus
dos servigo s decorre ntes.

7.4. A licitante deverá declarar que tomou conhecimento de fodas as informagões e

das condiçôes iocais para o cumprimenfo das obrigações objeto da licitação.

L MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO

8.1. A execução do objeto seguirá a seguinte dinâmica:

8.1.1. A execução dos servigos será iniciada apos a assinatura do contrato,
cujas eÍapas observarão o seguinte cronograma:

Tabela 1 - Controle dos prazos de vigência.

ncÃo
Assinatura do Çantrato

Rpaulorizacão do ohro neÍontp os óraãoç comDetpntps e obtencão da lircn :a 15

lnício ds exeçucão do contrata 11E

Comttnicacào de Fina! da Obra

R ecebi men to Provisôrio 15

. B eceb imento D,efinivo JJ

Conclusão total do obieto e Gestão finol »sra Pdaãmento 25

TOTAL DO PRAZO 365

8.2. O prazo para assinatura do Çontrato porparte do licitante vencedor será de 10
(dez) dias corridos, contados a partir da notificação feita pela Secretaria ltlunicipal de
Administração, sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo da
aplicação das penalidades cabíveis.

8.3. Ássrna do o Contrato, a Contratada terá até 30 (trinta) dias corridos para obtenção
da licença, caso exisfa; mobilização da equipe e equipamentos; e início da obra.

8.4. O prazo de execução total da obra é de 365 (trezentos e sessenÍa e cinco) dias.
contados a partir do 10o (decimo)dia subsequente d assrnafura do Contrato, sendo
que a obra será executada em 12 (doze) etapas disÍrntas, sendo de até 30 (trinta)
dias o prazo máximo de execuçáo de cada uma, cujas etapas observarão o
Cronograma descrito no edital da licitação.

fir33
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8.5. Ápós a execução total do objeto contratado. a Contratada terá ate 05 (cinco) dias
corridos para comunicar o fato a Secretária lvlunicipal de Obras.

8.6 O recebimento provisorio será realizado pela Administraçào no prazo de 15
(quinze) dias, contados da comunicaçáo oficial do término da obra, sucessiyamente
deverá ser providenciado o recebimento definÍtivo no praza de 15 (quinze) dias, ato
que concretizado aÍesÍe da execução dos seivlgos.

8.7 . O prazo de vigência do Contrato será de 365 (trezentos e sessenÍa e cinco) dias,
contados subsequente à assinatura da Contrato, prazo este equivalente ao sontatorio
dos prazos para início e mobilização da obra; prazo de execução da obra; prazo para
regularização da obra perante os órgãos competentes; prazo de comunícado do
encerramento da obra e conclusão total do objeto: prazo do recebimento provisorio
e prazo de recebimento definitivo da obra e para o pagamento.

8.8. Ás alterações correspondenfes a prorrogação de prazo deverá acompanhar-se
da respectiva complementação do registro da ART (Anotaçáo de Respon sabilidade
Técnica) da obra junto ao CREA ou RRT (Registro de Responsabilidade Técnica)
junto ao CAU da região onde os serviços serâo realÍzados, sem ônus para o
Contratante.

8.9. Á cautela no acompanhamento dos contratos esÍá dentro da obseruância da linha
de risco na gestáo pública, faz necessário o prazo de 25 (vinte e cinco) dias, que
enfatizamos os ponÍos gue consideramos vulneráveis para o gestor na análise clos
relatorios e de toda a docuntentação apresentada, para fins de conclusão final do
processo e liberações de pagamento, bem como devolução da garantia contratua!

9. MATERIAIS A SEREM DISPONIBILIZADOS

9.1. Para a perfeita execução dos serviços. a Contratada deverá disponibilizar os
materiais, equipamentos. ferramenÍas e utensílios necessários, nas quantidades
estimadas e qualidades a segur estabelecidas, promovendo sua substituição quando
necessário. Os valores dos ntateriais deverão estar inclusos na planilha de custos e
na formação de preços apresenÍada pela Cantratada;

9.2. A proposta de preço do licitante deverá prever fodos os cusÍos e despesas diretas
ou indiretas relacionadas com a prestaçáo de serviços descrifos nesfe Projeto
Básico, tais como: remuneração do pessoaf encatgos trabalhistas, tributos.
alimentação, combustível, manutenção de veículos, multas, dentre outras;

9.3. Comprovar a procedência legal dos produtos ou subprodutos íiorestai-s u lizados
em cada etapa da execução cantratual, nos termos do ar go 4', inciso lX, da lnstrução
Normativa SLTI/ AIP n" 1, de 19 de janeiro de 2010. por ocasião da respectiva
medição, mediante a apresentagão dos seguinfes documentos;

9.4. Realizar, conforme o caso, por meio de laboratorios previamente aprovados pela
fiscalização e sob suas cusfas, os ÍesÍes, ensaios, exames e provas necessárias ao
cantrole de qualidade dos materiais, serviços e equipamentos a serem aplicados nos
trabalhos, conforme procedimento previsto nesÍe Projeto Básico e demais
documentos anexos;

9.5. Promover a guarda patrimonial, manutenção e vigilância de materiais,
ferramentas, e tudo o que fornecessário à execuÇão dos serviços, durante a vigência
do contrato;
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9.6. Remover entulho e todos os materiais que sobrarem, promovendo a limpeza do

local da obra.

10. TNFORMAÇOES RELEVANTES ?ARA O DTMENSIONAMENTO DA PROPOSTA

'10.1. Acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por servidor ou comissão
especialmente designada, anotando em registro proprio as falhas detectadas,
indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos empregados eventualnrente
envolvidos, encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as
providênci as cabíveis.

10.2. Afiscalização da execução dos serviços abrange, ainda, as seguintes rotinas:
Vistoria técnica as instalações da obra; Registro Fotográfico; Registro no diário de
obras; Emissão de comunicações via oÍicio; e-mail e outros meios; Controle e gestão
da planilha de execução e pagamento; e Verificação dos serviços para realização do
atesto e liberação do pagamento da nota fiscal.

10.3. Pagar à Contratada o valor resultante da prestação do servíço, confornre
cronograma F ísico-fina nceiro.

10.4. A Contratante remunerará o Contratado pelo quantitativo de nrateriais
efetivamente utilizado na obra. Não por outro motivo, modelo de execução adotaclo
por empreitada por preço unitário, a regra de nredição é a aferição dos serviços na

exata dimensão em que foranr executados no local da obra. Desse modo, a medição
quantitativa daquilo que se está executando é condição para o paganrento do
contratado.

10.5. Ressalte-se que a medição deverá ser nrinucíosa, analisando quantitativarnente
todos os iterrs empregados na obra à exaustão, pagando-se o valor correspondente
na planilha de preços multiplir:ado pela quantidade executada na obra. Por tal rnotivo,
são poucas as situações em que é necessário repactuar o avençado para manter o
seu equilíbrio econômico financeiro. lsso ocorre, apenas e sobretudo, nos casos de
alteração do objeto e o pagamento de serviços e nrateriais não pactuados ent edital
e que devem ser empregados na obra.

10.6. Caso julgue necessário, todavia, a Contratante poderá formalizar os devidos
aditivos, haja vista não haver distinção entre os tipos de empreitada no que se refere
ao direito de manutenção do reequilíbrio econômico-financeiro do contrato.

10.7. A equipe técnica irá analisar os preços globais e unltários tanto da planilha
global como os das planilhas composição de custo unitário para averiguação se os
preços são exequíveis ou não, conforme determina a Lei n.o 14.13312021.

10.8. Neste caso, deverá o fiscal e gestores do contrato realizar a verificação do
restabelecimento do equilÍbrio econômico-financeiro de contrato, através do método
do balanço calculado conforme o Acordão do TCU 1.7551 2004 e Decreto n. 7.983,
de I de abril de 2013, tendo objetivo de comprovar a não existência de jogo de
planilha e/ ou perda do desconto da base da licitação.

10.9.Os controles e fiscalizações estão previstos neste Projeto Básico, ver "item 15".

10.'10, As inforrnações sobre pagamento, glosas e reajuste estão previstas neste
Projeto Básico, ver "item 18".

8i 33
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1 0.1 1 . Verificar as definiçóes das sanções e condiÇÕes para rescisão contratual estão
previstas neste Projeto Básico, ver "item 21".

10.12.Por fim, as alterações contratuais estãc previstas neste Projeto Básico.

11. OBRIGAÇOES DA CONTRATANTE

11.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, Ce
acordo com as cláusulas contratuaÍs e os termos de sua proposta;

1 1.2. Exercer o acompanlramento e a fiscalização dos serviços, por servidor ou
comissão especialmente designada, anotandc em registro proprio as fallras
detectadas, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos enrpregados
eventualmente envolvidos. encaminharrdo os apontamentos a autoi'idade
competente para as providências cabÍveis;

1 1.3. No ficar a Contratada por escrito da ocorrência de eventurais inrperfeições.
falhas ou irregularidades constatadas no cLrrso da execução dos serviços, fixandcr
prazo para a sua correÇão, certificando-se de que as soluções por ela propostas
sejam as mais adequadas;

11.4. Pagar à Contratada o valor resultante da prestação do serviço, conforme
cronograma fÍsico-fi nanceiro ;

1 '1.5. EfetLrar as retenções tríbutárias devidas sobre o valor da fatura de serviços da
Contratada, em conformidade com o Anexo Xl, ltem 6 da lN SEGES/IVP nô 512A17',

11.6.Não praticar atos de ingerência na administração da Contratada, tais corno:

1 1.6.1. exercer o poder de mando sobre os empregados da Contratada, devendo
reportar-se somente aos prepostos oir responsáveis por ela indicados, exceto
quando o objeto da contratação previr o atendimento direto;

11.6.2.direcionar a contratação de pessoas para trabalhar nas empresas
Contratadas;

1 1.6.3. promover ou aceitar o desvio de funções dos trabalhadores da
Contratada, mediante a utilização destes ern atividades distintas daquelas 1
previstas no objeto da contratação e em relação à função específica para a qual
o trabalhador foi contratado; e

11.6.4. considerar os trabalhadores da Contratada como colaboradores
eventuais do proprio orgão ou entidade responsável pela contrataÇão,
especialmente para efeito de concessão de diárias e passagens.

1 '1.7. Fornecer por escrito as informações necessárias para o desenvolvimento dos
serviços objeto do contrato;

11.8. Realizar avaliaçÕes periódicas da qualidade dos serviços, após seu
recebimento;

1 1.9. Cientificar o orgão de representação judicial da Procuradoria Jurídica Municipal
para adoção das medidas cabíveis quando do descumprimento das obrigações pela
Contratada;

11.10. Exigir da Contratada que providencie a seguinte documentaçáo como
condição indispensável para o recebimento definitivo de objeto, quando for o caso:

ç/:i
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1 1 .1 0. 1 ." as built", elaborado pelo responsável por sua execução;

11.10.2.comprovação das ligaçôes definitivas de energia, água, telefone e gás:

1 1.10.3.laudo de vistoria do corpo de bombeiros aprovando o serviço;

1 1.10.4.carta "habite-se", emitida pela prefeitura;

11.10.5. certidão negativa de débitos previdenciários especÍfica para o registro
da obra junto ao Cartorio de Registro de Imoveis;

11.11. Arquivar, entre outros documentos, de projetos, "as built", especificações
técnicas, orçamentos, termos de recebimento, contratos e aditamentos, relatorios
de inspeções técnicas apos o recebimento do serviço e notificações expedidas:

12. OBRIGAçÔES OR CONTRATADA

12.1. Executar o contrato conforme especiíicações deste Projeto Básico e de sua
proposta, com a alocação dos empregados necessários ao perÍeito cumpritrento
das cláusulas contratuais, além de Íornecer e u lizar os materiais e equipamentos,
ferramentas e utensílios necessários, na qualidade e quantidade mininras
especificadas neste Projeto Básico e em sua proposta;

12.2. Reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte.
no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços/obras eÍetuados em que se
verificarem vÍcios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos nrateriais
empregados;

12.3. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto,
de acordo com os artigos 14 e 17 a 27, do Codigo de Defesa do Consumidor (Lei no

8.078, de 1990), ficando a Contratante autorizada a descontar da garantia prestada,
caso exigida no edital, ou dos pagamentos devidos à Contratada, o valor
correspondente aos danos sofridos;

12.3.1. A responsabilidade de que trata o subiterr anterior inclul a reparação por
todo e qualquer dano causado ao Município, devendo, em qualquer caso, a

contratada ressarcir imediatamente a Administração em sua integralidade;

12.4. Ulilizar empregados habilitados e com conhecimentos básicos do objeto a ser
executado, em confornridade com as normas e determinações em vigor;

12.5. A empresa contratada deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização
do contrato, até o dia trinta do nrês seguinte ao da prestação dos serviços, os
seguintes documentos:

1)certidão conjunta relativa aosTributos Federais e à Dívida Ativa da União;
2) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda
Estadual/Distrital, tr/unicipal ou Distrital do dornicílio ou sede do contratado;
3) Certidão de Regularidade do FGTS - CRF; e
4) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT;
5) Certidão Negativa de Falência e Concordata;

12.6. Responsal:ilizar-se pelo cumprirnento das obrigações previstas em Acordo,
Convenção, Dissídio Coletivo de Trabalho oLr equivalentes das categorias
abrangidas pelo contrato, por todas as obrigaçôes trabalhistas, sociais,

1 0133
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previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislaÇão específ1ca, cr,tja

inadinrplência não transfere a responsabilidade à Contratante;

12.6.1. A Administração Púrblica não se vincula as disposições contidas em
Acordos, Dissídios ou CorrvençÕes Coletivas que tratem de pagamento de
particrpação dos trabalhadores nos lr-icros oLr resultados da empresa
contratada, de matéria não trabalhista, ou que estabeleçam direitos não
previstos em lei, tais como valores ou Índices obrigatorios de encargos sociais
ou prevldenciários, bem como de preços para os insumos relacionados ao
exercÍcio da atividade.

12.7. Comunicar ao Fiscal do contrato, no ptazo de 24 (vinte e quatro) horas,
qualquer ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local dos serviços.

12.8. Assegurar aos seus trabalhadores ambiente de trabalho, inclusive
equipamentos e instalações, em condições adequadas ao cumprimento das normas
de saúde, segurança e bem-estar no trabalho;

12.9. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pela Contratante ou
por seus prepostos, garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos
trabalhos, benr conro aos documentos rela vos a execução do enrpreendimento.

12.10. Paralisar, por determinação da Contratante. qualquer atividade que não
esteja sendo executada de acordo com a boa técnica ou que porrha ent risco a

segurança de pessoas ou bens de terceiros.

12.11. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferranrentas. e
tudo o que for necessário à execução dos serviços, durante a vigência do contrato.

12.12. Promover a organização técnica e adnrinistrativa dos serviços, de modo a
conduzi-los eficaz e eficientemente, de acordo com os documentos e especificações
que integram este Projeto Básico, no prazo determinado.

12.13. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação
permanente, cumprindo as determinaçôes dos Poderes Públicos, mantendo sempre
limpo o local dos serviços e nas melhores condições de segurança, higiene e

disciplina.

12.14. Submeter previamente, por escrito, à Contratante, para análise e aprovação,
quaisquer mudanças nos métodos executivos que fujanr às especificações clo
memorial descritivo.

12.15. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos,
exceto na condição de aprendizpara os maiores de quatorze anos; nenr permitir a

utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso or-r

insalubre.

12.16. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as
obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas rra
licitação.

12.17. Cunrprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos
prevista em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência
Social, benr conro as regras de acessibilidade previstas na legislação, quando a

1 1r33
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contratada houverse beneficiado da preferência estabelecida pela Lei no 13.146, de
2015.

12.18. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do
cumprinrento do contrato;

12.19. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos
quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de
fatores futuros e incertos, tais como os valores providos com o quantitativo de vale
transporte, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta
não seja satisfatorio para o atendimento do objeto da licitação, exceto quando
ocorrer algum dos eventos arrolados nos incisos do §'1o do art. 57 da Lei no 8.666,
de 1 993:

12.20" Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estacjual
ou municipal, as normas de segurança da Contratante;

12.21. Prestar os serviços dentro dos parâmetros e rotinas estabelecidos,
fornecendo todos os materiais, equipamentos e utensílios em quantidade, qualidade
e tecnologia adequadas, com a observância às recomendações aceitas pela boa
técnica, normas e legislação;

12.22. Assegurar à CONTRATANTE, em conformidade com o previsto no subiterr
6.1, "a" e "b", do Anexo Vll - F da lnstrução Normativa SEGES/N4P no 5, de
25t05t2017

12.22.1. O direito de propriedade intelectual dos produtos desenvolvidos.
inclusive sobre as eventuais adequações e atualizaçôes que víerem a ser
realizadas, logo apos o recebimento de cada parcela, de forma permanente.
permitindo à Contratante distribuir, alterar e u lizar os mesmos senr limitações;

12.22,2. Os direitos autorais da solução, do projeto, de suas especificações
técnicas, da documentação produzida e congêneres, e de todos os demais
produtos gerados na execução do contrato, inclusive aqueles produzidos por
terceiros subcontratados, íicando proibida a sua utilização sem que exista
autorização expressa da Contratante, sob pena de multa, sem pre.luízo das
sanções civis e penais cabíveis.

12,23. Realizar a transiçáo contratual com transferência de conhecimento, tecnologia
e técnicas empregadas, sem perda de informações, podendo exigir, inclusive, a
capacitação dos Íécnicos da contratante ou da nova empresa que continuará a
execução dos servigos.

12.24.Manter os empregados nos horários predeterminados pela Contratante;

12.25.Apresentar os empregados devidamente identificados por meio de crachá;

12.26. Observar os preceitos da legislação sobre a jornada de trabalho, conÍorme a
categoria profissional ;

12.27. Apresentar, quando solicÍtado pela Administração, atestado de antecedenÍes
cilminais e distribuição cível de toda a mão de obra oferecida para atuar nas
instalações do orgão;

12.28. Atender às solicitações da Contratante quanto a substituição dos empregados
alocados, no prazo fixado pela fiscalizaçáo do contrato, nos casos em que ficar
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constatado descumprimento das obrigações relativas à execução do serviço,
confornre descrito neste Projeto Básico.

12.29.lnstruir seus empregados quanto à necessidade de acatar as Normas lnternas
da Contratante:

12.30.lnstruir seus empregados a respeito das atrvidades a sererr desenrpenhadas.
alertando-os a não executarenr atividades não abrangidas pelo contrato, devendo a

Contratada relatar à Contratante toda e quralquer ocorrência neste sentido, a fim cle

evitar desvio de função;

12.31. Manter preposto aceito pela Contratante nos horários e locais de prestaçâo de
serviço pata representá-la na execução do cotrtrato com capacidade para tomar
decisões compatíveis com os compromissos assumidos;

12.32.lrrstruir os seus empregados, quanto à prevenção de incêndios nas áreas da
Contratante:

12.33. Adotar as providências e precauções necessárias, inclusive consulta rros
respec vos orgãos, se necessário for, a fim de que não venham a ser danificadas as
redes hidros sanitárias, elétricas e de conrunicaçâo.

12.33.1. Providenciar junto ao CREA e/ou ao CAU-BR as Anotações e Registros
de Responsabilidade Técnica referentes ao objeto do contrato e especialidades
pertinentes, nos termos das normas pertinentes (Leis n.os 6.496177 e

12.378t2010)"
12.34. Obter jr.rnto aos orgãos competentes. conforme o caso, as licenças
necessárias e demaís docunrentos e autorizaçÕes exigÍveis, na forma da legislaçáo
aplicável;

12.35. Elaborar o Diário de Obra, incluindo diariamente, pelo Engenheiro preposto
responsável, as informações sobre o andanrento do empreendimento, tais como,
número de funcionários, de equipamentos, condições de trabalho, condições
meteorologicas, serviços executados, registro de ocorrências e outros fatos
relacionados, berl conlo os comunicados à Fiscalização e situação das atividades
em relação ao cronograma previsto.

12.36. Refazer, às suas expensas, os trabalhos executados em desacordo conr o
estabelecido no instrumento contratual, neste Projeto Básico e seus anexos, benr
como substituir aqueles realizados com materiais defeituosos ou com vício de
construção, pelo prazo de 05 (cínco) anos, contado da data de emissão do Ternro
de Recebinrento Definitivo.

12.37. Utilizar somente matéria-prima florestal procedente, nos termos do artigo 11

do Decreto n'5.975, de 2006, de: (a) manejo florestal, realizado por nreio de Plano
de Manejo Florestal Sustentável - Pl\4FS devidamente aprovado pelo orgão
competente do Sistema Nacional do lt/eio Ambiente - SISNAIVA; (b) supressão da

vegetação natural, devidamente autorizada pelo orgão competente do Sistenra
Nacional do Meio Ambiente - SISNAMA; (c) florestas plantadas; e (d) outras fontes
de biomassa Ílorestal, definidas em normas específicas do orgão ambiental
competente-

12.38. Comprovar a procedência legal dos produtos ou subprodutos florestais u
lizados em cada etapa da execução contratual, nos termos do ar go 4', inciso IX, da

'i3,/3-l
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Instrução Normativa SLTI/MP no 1, de 1910112010, por ocasião da respectiva
medição, mediante a apresentação dos seguintes documentos, conforme o caso:

12.38.1. Copias autenticadas das notas fiscais de aquisição dos produtos ou
subprodutos Ílorestais ;

12.38.2. Copia dos Comprovantes de Registro do fornecedor e do transpoftador
dos produtos ou subprodutos Ílorestais junto ao Cadastro Técnico Federal de
Atividades Potencialmente Poluidoras ou Utilizadoras de Recursos Ambientais -
CTF, mantÍdo pelo IBAMA, quando tal inscrição for obrigatória, aconrpanhados
dos respec vos Certificados de Regularidade válidos, conforme ar go 17, inciso
ll, da Lei n'6.938, de 1981, e lnstrução Norrnativa IBAMA n" 5. de 15103/2A14,
e legislação correlata;

12.38.3. Documento de Origem Florestal - DOF, instituído pela Portaria n" 253,
de 1810812006, do fi4inistério do Meio Ambiente, e lnstrução Normativa IBAMA
n" 21, de2411212014, quando se tratar de produtos ou subprodutos florestais de
origem nativa cujo transporte e armazenamento exijam a emissão de tal licença
obrigatoria.

12.39. Observar as diretrizes, critérios e procedimentos para a gestão dos resíduos
da construção civil estabelecidos na Resolução no 307, de 0510712002, com as
alterações posteriores, do Conselho Nacional de Meio Ambiente - CONAN4A,
conforme ar go 4', §§ 2'e 3', da lnstrução Normativa SLTI/[\4P n' 1, de 19l0112A10,
nos seguintes termos.

12.39.1. O gerencianrento dos resíduos originários da contratação deverá
obedecer às diretrizes técnicas e procedimentos do Programa [t/unicipal de
Gerencíamento de Resíduos da Construção Civil, ou do Projeto de
Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil apresentado ao orgão
competente, conforme o caso:

12.39.2. Nos termos dos artigos 3'e 10" da Resolução CONAIVIA n'307, de
0510712002, a CONTRATADA deverá providenciar a destinação ambientalmente
adequada dos resíduos da construção civil origináríos da contratação,
obedecendo, no que couber, aos seguintes procedimentos:

12.39.2.1. resíduos Classe A (reutilizáveis ou recicláveis como agregados):
deverão ser reutilizados ou reciclados na forma de agregados, ou
encaminhados a aterros de resíduos classe A de preservação de material
para usos futuros;

12.39.2.2. resíduos CIasse B (recicláveis para outras destinações): deverão
ser reutilizados, reciclados ou encaminhados a áreas de armazenarnento
temporário, sendo dispostos de modo a pernritir a sua utilização ou
reciclagem futura;

12.39.2.3. resíduos Classe C (para os quais não foram desenvolvidas
tecnologlas ou aplicações economicamente viáveis que permitam a sua
reciclagem/recuperação): deverão ser armazenados, transportados e
destinados em conformldade com as normas técnicas específicas;

12.39.2.4. resíduos Classe D (perigosos, contaminados our prejudiciais à
saúde): deverão ser armazenados, transportados, reutilizados e destinados
enr conformidade com as normas técnicas específicas.
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12.39.3. Em nenhuma hipotese a Contratada poderá dispor os resídLros

originários da contratação em aterros de resíduos solidos urbanos, áreas de
"bota fora", encostas, corpos d'água, lotes vagos e áreas protegidas por Lei,
bem como em áreas não licenciadas;

12.39.4. Para fins de fiscalização do fiel cumprimento do Programa [\4unicipal de
Gerenciamento de ResÍduos da Construção Civil, ou do Projeto de
Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil, conforme o caso, a contratada
comprovará, sob pena de multa, que todos os resíduos removidos estão
acompanhados de Controle de Transporte de Resíduos, em conformidade com
as normas da Agência Brasileira de Nornras Técnicas - ABNT, ABNT NBR ns.

15.112,15.113, 15.114,15.115 e 15.1'16, de 2004.

'l2.40.Observar as seguintes diretrizes de caráter ambiental:

12.40.1. Qualquer instalação, equipamento our processo, situado em local fixo,
que libere ou enrita matéria para a atrnosfera, por emissão pontual ou fugitirra,
utilizado na execução contratual, deverá respeitar os linrites máximos de
emissão de poluentes admitidos na Resolução CONAMA n" 382, de 2611212006,
e legislação correlata, de acordo com o poluente e o tipo de fonte;

12.40.2. Na execução contratual, conforme o caso, a emissão de ruídos não
poderá ultrapassar os níveis considerados aceitáveis pela Norma NBR-10.151 -

Avaliação do Ruído enr Areas Habitadas visanclo o conforto cla comurriciacle, da

Associação Brasileira de Normas Técnicas - ABNT, ou aqueles estabelecidos
na NBR-10.152 - N[veis de Ruído para conforto acustico, da Associação
Brasileira de Nornras Técnicas - ABNT, nos termos da Resolução CONAI\/A n"
01, de 08i03/90, e legislação correlata:

12.40.3. Nos termos do arligo 4', § 3', da lnstrução Norntativa SLTI/|\4POG n'
1. de 1910112010, deverão ser utilizados, na execução contratual, agregados
reciclados, sempre que existir a oferta de tais materiais, capacidade de
suprimento e custo inferior em relação aos agregados naturais, inserindo-se na
planilha de formação de preços os custos correspondentes,

12.41. Responder por qualquer acidente de trabalho na execuçâo dos serviços, por
uso indevido de patentes registradas em nome de terceiros, por qualquer causa de
destruiçáo, danificação, defeitos ou incorreções dos serviços ou dos bens da
Contratante, de seus funcionários ou de terceiros, ainda que ocorridos em via pública
junto à obra.

12.42. Realizar. conforme o caso, por meio de laboratorios previamente aprovados
pela fiscalização e sob suas custas, os testes, ensaios, exames e provas
necessárias ao controle de qualidade dos nrateriais, serviços e equipanrentos a

serem aplicados nos trabalhos, conforme procedimento previsto neste Projeto
Básico e demais documentos anexos;

12.43. Providenciar, conforme o caso, as ligaçÕes definitivas das utilidades previstas
no projeto (água, esgoto, gás, energia elétnca, telefone, etc.), bem como atuar jutnto

aos órgãos federais, estaduais e municipais e concessionárias de serviços públicos
para a obtenção de licenças e regularização dos serviços e atividades concluídas
(ex.. Habite-se, Licença Ambiental de Operação. etc.);

I 5t33
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12.44.No caso de execução de obras:

12.44.1. Apresentar a comprovação, conforme solicitado pela contratada, do
cunrprinrento das obrigações trabalhistas, previdenciárias e para com o FGTS
em relação aos empregados da contratada que efetivamente participarem da
execução do contrato;

12.44.1.1. Em caso de descumprimento das obrigações trabalhistas,
previdenciárias e para com o FGTS, haverá retenção do pagamento da
fatura rnensal, em valor proporcional ao inadimplemento, até que a situação
seja regularizada e não havendo quitação das obrigaçôes por parte da
contratada no prazo de quinze días, aceitar que contratante efetue o
pagamento das obrigaçÕes diretamente aos empregados da contratada clue
tenlranr participado da execução dos serviços objeto do contrato;

12.44.2. lnscrever a Obra no Cadastro Nacional de Obras - CNO da Receita
Federal do Brasil em até 30 (trinta) dias contados do início das atividades, enr
conformidade com a lnstrução Normativa RFB no 1845, de 22 de novembro de
2018.

12,45. Fornecer os projetos executivos desenvolvidos pela contratada, que
formarão um conjunto de documentos técnicos, gráficos e descritivos referentes
aos segnrentos especializados de engenharia, previamente e devidamente
compatibilizados, de modo a considerar todas as possíveis interferências capazes
de oferecer impedimento total ou parcial, permanente ou temporário, a execução
do empreendimento, de maneira a abrangê-la em seu todo, compreendendo a
completa caracterização e entendimento de todas as suas especificações tecnicas.
para posterior execução e implantação do objeto garantindo a plena compreensão
das ínformações prestadas, bem como sua aplicação correta nos trabalhos:

12.45,1. A elaboração dos projetos executivos deverá partir das so/uções
desenvolvidas nos anteprojetos consÍanfes nesfe Projeto Básico e seus arrexos
(Caderno de Encargos e Especificações Técnicas) e apresentar o detalhamento
dos elementos construtivos e especificações técnicas, incorporando as
alterações exigidas pelas mutuas interterências entre os diyersos projetos;

12.46. Em se tratando do regime enrpreitada por preço global ou empreítada
integral a participação na licitação ou a assinatura do contrato implica a

concordância do licitante ou contratado com a adequação de todos os projetos
anexos ao edital, de modo que eventuais alegações de falhas ou omissões err
qualquer das peças, orçamentos, plantas, especificações, memoriais e estudos
técnicos preliminares dos projetos não poderão ultrapassar, no seu conjunto, a dez
por cento do valor total do futuro contrato, nos termos do art. 13, ll do Decreto n.
7.983t2013.

12.47 . Em se tratando de atividades que envolvam serviços de natureza intelectual,
apos a assinatura do contrato, a contratada deverá participar de reunião inicial,
devidamente registrada em Ata, para dar início à execução do serviço, conr o
esclarecimento das obrigações contratuais, em que estejam presentes os técnicos
responsáveis pela elaboração do Projeto Básico, o gestor do contrato, o fiscal
técnico do contrato, o fiscal administrativo do contrato, os técnicos da área
requisitante, o preposto da empresa e os gerentes das áreas que executarão os
serviços contratados.
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13 DA SUBCONTRATAÇÃO

13.'1. Não é permitida a subcontratação parcial ou total do objeto

14 ALTERAÇÃO SUeUEnVa

14.1. E admissível a fusão, cisão ou incorporação da contratada com/em outra
pessoa jurÍdica, desde que sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os
requisitos de habilitação exigidos na licitação original, sejanr mantidas as derrais
cláusulas e condições do contrato: não haja prejuízo à execução do objeto pactLrado
e haja a anuência expressa da Administração a continuidade do contrato.

1s. CoNTROLE E FTSCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO

15.1. A fiscalização do contrato, ao verificar que houve sub dimensiorramento da
produtividade pactuada, sem perda da qualidade na execução do serviço, deverá
conrunicar à autoridade responsável para que esta promova a adequação
contratual à prodr"rtividade efetivamente realizada, respeitando-se os limites de
alteração dos valores contratuais previstos na Lei no 14.13312021.

15.2. A conformidade do material/técnica/equipamento a ser utilizaoo na execução
dos serviços deverá ser verificada juntantente conr o documento da Contt'atada que
contenha a relação detalhada dos nresmos, de acordo com o estabelecido neste
Projeto Básico, Informando as respectivas quantidades e especificações técnicas,
tais como: marca, qualidade e forma de uso.

'15.3. O representante da Contratante deverá promover o registro das ocorrências
veriÍicadas, adotando as providências necessárias ao fiel cumprimento das
cláusulas contratuais, conforme o disposto na Lei no 14J3312021.

15,4. O descunrprimento total ou parcial das obrigações e responsabilidades
assunridas pela Contratada, sobretudo quanto as obrigações e encargos sociais e
trabalhistas. ensejará a aplicação de sanções adtninistrativas, previstas neste
Projeto Básico e na legislação vigente, podendo culminar em rescisão contratual,
conforme disposto na Lei no 14.13312021.

15.5. As atividades de gestão e fiscalização da execução contratual devenr ser
realizadas de forma preventiva, rotineira e sistemátíca, podendo ser exercidas por'

servidores, equipe de fiscalização ou único servidor, desde que, no exercíc;io
dessas atribuições, fique assegurada a distinção dessas atividades e, enr razáo do
volume de trabalho, não comprometa o desenrpenho de todas as ações
relacionadas à Gestão do Contrato.

15.6.4 fiscalização técnica dos contratos avaliará constantemente a execução do
objeto.

15.7. Durante a execução do objeto, o fiscal técnico deverá nronitorar
constantemente o nível de qualidade dos serviços para evitar a sua degeneração,
devendo intervir para requerer à CONTRA'ÍADA a correção das faltas, falhas e
i rregularidades constatadas.
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'15.8. O Íiscal técnico deverá apresentar ao preposto da CONTRATADA a avaliação
da execução do objeto ou, se Íor o caso, a avaliação de desempenho e qualidade
da prestação dos serviços realizada.

15.9. Em hipotese alguma, será admitido que a propria CONTRATADA materialize
a avaliação de desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizada.

15.10. A CONTRATADA poderá apresentar justificativa para a prestação do serviço
com menor nível de conformidade, que poderá ser aceita pelo fiscal técnico, desde
que comprovada a excepcionalidade da ocorrência, resultante exclusivanrente rje
fatores imprevisíveis e alheios ao controle do prestador.

15.11. Na hipotese de conrportanrento continuo de desconformidade da prestação
do serviço em relação à qualidade exigida, bem como quando esta ultrapassar os
níveis mínimos toleráveis previstos nos indicadores, além dos fatores redutores,
devem ser aplicadas as sanções à CONTRATADA de acordo conr as regras
previstas no ato convocatorio.

15.12. O fiscal técnico poderá realizar avaliação diária, semanal ou mensal, desde
que o período escolhido seja suficlente para avaliar ou, se for o caso, aferir o

desempenho e qualidade da prestação dos serviços.

15.13.No caso de obras, cumpre, ainda, à fiscalização:

15.13.1. solicitar, mensalmente, por amostragem, que a contratada apresente
os documentos comprobatorios das obrigações trabalhistas e previdenciárias
dos empregados alocados na execução da obra, em especial, quanto.

15.13.1.1. ao pagamento de salários, adicionais, horas extras, repouso
semanal remunerado e décimo terceiro salário;

15.13.1.2.à concessão de férias remuneradas e paganrento do respecttvo
adicional;

15.13.1.3.à concessão do auxÍlio-transporte, auxílio-alimentação e auxílio-
saude, quando for devido;

1 5.1 3.'1 .4. aos depósitos do FGTS; e

15.13.1.5. ao pagamento de obrigações trabalhistas e previdenciárlas dos
empregados dispensados até a data da extinção do contrato.

15.13.2. Solicitar, por amostragem, aos empregados da contratada, que
veriÍiquem se as contribuiçÕes previdenciárias e do FGTS estão ou não sendo
recolhidas enr seus nomes, por meio da apresentação de extratos, de fornta
que todos os empregados tenham dos seus extratos avaliados ao final de unr
ano da contratação, o que não impedirá que a análise de extratos possa ser
realizada mais de uma vez em relação a um mesmo empregado;
'15.13.3. oficiaros orgãos responsáveis pela fiscalização em caso de indício de
irregularidade no cumprimento das obrigaçôes trabalhistas, previdenciárlas e
para com o FGTS;

15.14.4 fiscalização da execurção dos serviços abrange, ainda, as seguintes rotinas

15.14.1.Vistoria técnica âs rnsÍa/agões da obra;
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1 5.1 4.2. Registro Fotografico;

15.14.3.Registro no diário de obras:

15.14.4.Emissáo de comunicações vta oficto, e-mail e outros meios;

15.14.5.Controle e gestão da planilha de execução e pagamento: e

15.14.6. Verificação dos serviços para realização do atesto e liberação do
pagamento da nota fiscal.

15.1 5. A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a

responsabilidade da CONTRATADA, inclusive perante terceiros, por qualqr"ter

irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas. vícios redibitorios, ott
emprego de material inadequado ou de qualidade inferior e, na ocorrência desta.
não implica corresponsabilidade da CONTRATANTE ou de seus agentes, gestores
e fiscais. de conformidade com a Lei n014.13312021.

16. DOS CRrrÉRrOS DE AFERTÇÃO E MEDIÇÃO PARA FATURAMENTO

16.1. Será indicada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à
irregularidade verificada, sem prejuízo das sançôes cabíveis, caso se constate que
a Contratada.

'1 6.1 .1 .não produrziu os resultados acordados,

16.1.2. deixou de executar as atividades contratadas. ou não as executou corl
a qLralidade mínima exigida;

16.1.3. Deixou de utilizar os materiais e recursos humanos exigidos para a

execução do serviço. ou utilizou-os conl qualidade ou quantidade inferior a
demandada.

17. DO RECEBTMENTO DAS ETAPAS DE EXECUÇÃO E DO RECEBIMENTO DO

OBJETO

17.1. A emissão da Nota Fiscal/Fatura em relação a cada etapa de execução
prevista no cronograrna físico-financeiro deve ser precedida do recebimerrto
provisorio e definitivo da respectiva etapa, nos termos abaixo:

17.1.1. Ao final de cada etapa da execução contratual, conforme previsto tro

Cronograma físico-Íinanceiro, a Contratada apresenlara a medição prévia dos
serviços executados no período, através de planilha e memoria de cálculo
detalhada.

17.1.2. Uma etapa será considerada efetivamente concluída quando os
serviços previstos para aquela etapa, no Cronograma Físico-f'nu6seiro,
estiverem executados em sua totalidade.

fi.2. A recebimento provisório será realizado pelo fiscal técnico, ou pela equipe de
fiscalização apos a entrega da docunrentação acinta, da seguinte forma:

17.2.1. A contratante realizará inspeção minuciosa de todos os serviços
executados, por meio de profissionais técnicos competentes, acompanhados
dos profissionais encarregados pelo serviço, com a finalidade de verificar a
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adequação dos serviços e constatar e relacionar os arremates, retoques e
revisões finais que se fizerem necessários.

17.2.1.1. Para efeito de recebimento provisorio, ao final de cada período
de faturamento, o Íiscal técnico do contrato irá apurar o resultado das
avaliações da execução do objeto e, se for o caso, a análise do
desenrpenho e qualidade da prestação dos serviços realizados em
consonância com os indicadores previstos, que poderá resultar no
redimensionamento de valores a serem pagos à contratada, registrando
em relatorio a ser encaminhado ao gestor do contrato.

17.2.1.2. A Contratada fica obrigada a reparar, corrigir, remover.
reconstruir ou sutbstituir, às suas expensas, no todo ou em parte, o obieto
em que se verificarem vícios, deÍeitos ou incorreções resultantes da
execução ou materiais empregados, cabendo à fiscalizaçáo não atestar a
ultima e/ou única niedição de serviços até que sejam sanadas todas as
eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no Recebinrento
Provisorio.

17.2.1.3. O recebimento provisorio também ficará sujeito. quando cabÍvel,
a conclusão de todos os testes de campo e a etrtrega dos lVanuais e

lnstruções exigíveis.

17 ,2.1.4. A aprovação da medição prévia apresentada pela Contratada não
a exime de qualquer das responsabilidades contratuais. nem implica
aceitação definitiva dos serviços executados.

17.2.1.5. Da mesma forma, ao final de cada período de faturamento, o

fiscal administrativo deverá verificar as rotinas previstas no Anexo Vlll-B
da /N SEGES/MP no 512017, no que forem aplicáveis à presente
contratação, emitindo relatorio que será encaminhado ao gestor do
contratoi

17 .2.2. No prazo de até 15 dias corridos a partir do recebintento dos
documentos da CONTRATADA, cada fiscal our a equtipe de fiscalizaçáo deverá
elaborar Relatorio Circunstanciado em consonância com suas atribuições, e

encaminhá-lo ao gestor do contrato.

17.2.2.1. quando a fiscalização for exercicla por um único servidor, o

relatorio circunstanciado deverá conter o registro, a análise e a conclusão
acerca das ocorrências na execução do contrato, em relação à

fiscalização técnica e adminlstrativa e demais documentos qLle julgar
necessários, devendo encaminhá-los ao gestor do contrato para
recebi mento defin itivo.

17.2.2.2. Será considerado como ocorrido o recebimento provisorio cont a
entrega do relatorio circunstanciado ou, em havendo mais de um a ser feito,
com a entrega do último,

17.2.2.3. Na hipotese de a verificação a qLre se refere o parágrafo antetior
não ser procedida tempestivamente, repurtar-se-á como realizacla.
consumando-se o recebimento provisório no dia do esgotamento clo

ptazo.
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17.3. No prazo de até 15 (quinze) dias corridos a partir do recebimento provisorio
dos serviços, o Gestor do Contrato deverá providenciar o recebimento definitivo,
ato que concretiza o ateste da execução dos serviços, obedecendo as seguintes
diretrizes:

17 .3.1. Realizar a análise dos relatorios e de toda a documentação
apresentada pela fiscalização e, caso haja irregularídades que intpeçam a

liquidação e o paganrento da despesa, indicar as cláusulas contratuais
pertinentes, solicitando à CONTRATADA. por escrito, as respectivas
correções;

17.3.2. Ernitir Termo Circunstanciado para efeito de recebimento definitivo dos
serviços prestados, com base nos relatorios e docunrentações apresentadas. e

i7.3.3. Comunicara empresa para qLJe emita a Nota Fiscal ou Fatura, com
o valor exato dimensionado pela fiscalização.

17,4. Nos contratos de escopo O recebimento da última etapa de execução equivale
ao recebinrento do objeto como um todo, e será realizado da seguinte forma:

17.4.1. Provisoriamente, pelo responsável por seu acompanhamento e fiscalização,
mediante termo circunstanciado, assinado pelas partes em até 15 (quinze) dias cla

comunicação escrita do contratado;

17.4.2. Definitivamente, por servidor ou comissão designada pela autoridade
competente, mediante termo circunstanciado, assinado pelas partes, apos o
decurso do prazo de observação, ou vistoria que conrprove a adequação do obleto
aos termos contratuais, observado o dísposto no art. 69 da Lei 8.666/93;

17.4.3.O prazo para recebimento definitivo será de 15 dias.

17.5. O recebimento provisorio ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade
da Contratada pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato. das
garantias concedidas e das responsabilidades assumidas em contrato e por força
das disposições legais em vigor.
'17.6. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou enr parte, quando enr
desacordo com as especiíicações constantes neste Projeto Básico e na proposta,
devendo ser corrigidos/refeitos/substituídos no prazo fixado pelo fiscal do contrato,
às custas da Contratada, sem prejuízo da aplicação de penalidades.

18. DO PAGAMENTO

18.1. A emissão da Nota Fiscal/Fatura junto com a medição dos serviços medidos
será precedida do recebimerrto definitivo do serviço, conforme este Projeto Básico.

18.2. Quando houver glosa parcial dos serviços, a contratante deverá comunicar a

enrpresa para que emita a nota flscal ou fatura com o valor exato dimensionado.

18.3. O pagamento será efetuado pela Contratante no prazo de até 30 (trinta)
dias, contados do recebinrento da Nota Fiscal/Fatura.

18.4. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da
comprovação da regularidade fiscal, nrediante consulta aos sítios eletrônicos
oficiais ou à documentação mencionada na Lei no14.13312021.
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18.4.1. Constatando-se, junto aos sítios eletrônicos oficiais, a situação de
irregularidade do fornecedor contratado, deverá ser suspenso o pagamento ate
que a regularidade seja sanda junto ao orgão emissor.

18.5. O setor competente para proceder o pagamento deve verificar se a Nota Fiscal
ou Fatura, junto com a medição dos serviços, apresentada expressa os elementos
necessários e essenciais do documento, tais como:

O prazo de validade;

A data da emissão;

Os dados do contrato e do orgão contratante;

O período de prestação dos serviços;

O valor a pagar;

Eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis; e

Certidões negativas de regularidade flscal.

18.6. Havendo erro na apresentação da Nota Físcal/Fatura, ou circunstância que
irnpeça a liquidação da despesa, o pagamento ficará sobrestado até que a

Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipotese, o prazo para
pagamento iniciar-se-á apos a comprovação da regularização da situação, não
acarretando qualquer ônus para a Contratante;

18.7. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como enritida a
ordem bancária para pagamento.
'18.8. Antes de cada pagamento à contratada, será realizada consulta para vertficar
a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital.

18.9. Constatando-se, a situação de irregularidade da contratada, será
providenciada sua notiÍicação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias
úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo
poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério da contratante.

18.10. Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a

Administração deverá realizar consulta para identificar possível suspensão
temporária de parlicipação em licitação, no âmbito do orgão ou entidade, proibição
de contratar com o Poder Público, benr como ocorrências impeditivas indiretas.

18.11. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a

contratante deverá comunicar aos orgãos responsáveis pela Íiscalização da
regularidade fiscal quanto a irradimplência da contratada, bem como quanto a
existência de pagamento a ser eÍetuado, para que sejam acionados os meios
pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.

18.12. Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as rledtdas
necessárias à rescisão contratual nos autos do processo admtnistrativo
correspondente, assegurada à contratada a ampla defesa.

18.13. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados
nornralmente, até que se decida pela rescisão do contrato, caso a contratada nâo
regularize sua situação junto aos orgãos emissores da certldão negativo da situação
fiscal.

'18,5.1

18.5.2

18 5.3

18.5.4
'18.5.5

18.5.6

18.s.7

?.?,.J )

Processo: 23939e24 -  D
oc. 1147 - D

ocum
ento A

ssinado D
igitalm

ente por: A
N

T
O

N
IO

 E
L

SO
N

 M
A

R
Q

U
E

S D
A

 SIL
V

A
 - 22/10/2024 21:41:18

A
cesse em

: https://e.tcm
.ba.gov.br/epp/validaD

oc.seam
 C

ódigo do docum
ento: 4310b0b6-7170-4d11-82e7-8d6882eb773b



r,i : ,l -..r if.
# -.- i,-..+%E úr ,-.a,t.:.
rã. ,ii À ffi eur t),tqità^

## ::n i i.i :i:7:i133: rÍ?;:tr-lfl,r!p

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA MARIA D,A VITORIÂ
ADM tN rST RA Ç 

^O 
2A21 -2024

18.14. Quando do pagamento, será efetuada a retenÇão tributária prevista na

legislação aplicável.

18.15. E vedado o pagantento, a qualqLrer título, porserviços prestados, a enrpresa
privada que tenha em seu quadro societário servidor público da ativa do orç;ão
contratante.

18.1 6. No caso de obras, caso não seja apresentada a documentaçào
comprobatoria do cumprimento das obrigações de que trata a lN SEGES/il/P no 6,

de 2018, a contratante comunicará o fato à contratacla e reterá o pagamento da
fatura nrensal, em valor proporcional ao inadinrplenrento, até que a situação seja
regularizada.

'18.16.1. Na hipotese prevista no subitem anterior, não havendo quitação das
obrigaçÕes por parte da contratada no prazo de quinze dias, a contratante
poderá efetuar o pagamento das obrigações diretamente aos empregados da
contratada que tenhanr partícipado da execução dos serviços objeto do
contrato.

18.16.2. O contrato poderá ser rescindido por ato unilateral e escrito da
contratante e a aplicação das penalidades cabíveis para os casos do não
pagamento dos salários e demais verbas trabalhistas, bem como pelo não
recolhimento das contriburições sociais, previdenciárias e para com o Fundo de
Garantia do Tempo de Serviço (FGTS), em relação aos empregados da
contratada que efetivan')ente particioarem da execução do contrato,

19. REAJUSTE

19.1. Os preÇos são fixos e irreajustáveis no ptazo de um ano contado da data do
orçamento a que a proposta se referir.

19.1.1. O orçamento estimado pela Administração baseou-se nas planilhas
referenciais SINAPI -BA, ORSE-BA e composição propria.

19.2. Desde que autorizado aroáo Concedente , dentro do prazo de vigência
do contrato e a partir do pedido da contratada, os preÇos contratados poderão sofrer
reajuste, apos o interregno de unr ano da referência acinra mencionada, aplicando-
se o índice Nacional de Custo da Construção Civil - Edificações - Coluna 35, da
Fundação Getúlio Vargas - FGV, exclursivamente para as obrigações iniciadas e

concluídas apos a ocorrência da anualidade, observado o disposto no Decreto no
'1.054, de 07 de fevereiro de 1994, alterado pelo Decreto no'1.'110, de 13 de abril de
1994, aplicando-se a seguinte formula.

R=V(l -1") /lo,onde:

R = Valor do reajuste procurado;

V = Valor contratual a ser reajustado;

lo = índice inicial - refere-se ao índice de custos ou de preÇos
correspondente à data fixada para entrêga da proposta na licitação;

| = índice relativo ao mês do reajustamento;

19.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será
contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste.
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19.4. No caso de atraso ou não divulgaÇão do Índice de reajustamento, o

CONTRATANTE pagará à CONTRATADA a importância calculada pela últinra
variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja divulgado
o índice definitivo. Fica a CONTRATADA obrigada a apresentar memoria de cálculo
referente ao reajustamento de preços do valor remanescente, sempre que este
ocorrer.

19.5.Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o

definitivo.

19.6. Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de
qualquer fornra não possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que
vier a ser determinado pela legislação então em vigor.
'19.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as paftes elegerão
novo índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio
de termo aditivo.

19.8.O reajuste será realizado por apostilamento.

2o.GARANTTAS DA PRÉ-HABlLlTAÇÃO E DA EXECUÇÃO DO CONTRATO

20.1. A Licitante deverá apresentar como requisito de pré-habilitação na
apresentação da proposta como o comprovante de prestação de garantia de
proposta (art.S8 e seus parágrafos da Lei 14.13312021), podendo optar pelas
modalidades descritas no §1o do art. 96 da Lei 14.13312021, em valor
correspondente a 1% (um por cento) do valor total do contrato, com validade de
30(trinta) dias.

20.2. A Contratada apresentará, no prazo máximo de 10 (dez) dias uteis,
prorrogáveis por igual período, a critério do Contratante, contado da assinatura do
contrato, comprovante de prestação de garantia de execução do contrato, podendo
optar por caução conforme descrito no §1o do art.96 da Lei 14.13312023 em valor
correspondente a 5% (cinco por cento) do valor total do contrato, com valídade
durante a execução do contrato e 90 (noventa) dias apos término da vigência
contratual, devendo ser renovada a cada prorrogação.

20.2.1. A inobservância do prazo fixado para apresentação da garantia
acarretará a aplícação de rnulta deA,07o/o (sete centésimos por cento) do valor
total do contrato por dia de atraso, até o máximo de 2o/o (dois por cento).

20.2.2. O atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias autoriza a Administração a
promover a rescisão do contrato por descumprimento ou cumprimento irregular
de suas cláusulas, conforme dispõem a Lei 14J3312021.

20.3.A garantia assegurará, qualquer que seja a modalidade escolhida, o
pagamento de:

20.3.1. Prejuízos advindos do não cumprinrento do objeto do contrato e do trão
adimplenrento das demais obrigações nele previstas;

20.3.2. Prejuízos diretos causados à Administraçáo decorrentes de culpa ou
dolo durante a execução do contrato;

20.3.3. Multas moratórias e punitivas aplicadas pela Administração à
contratada; e
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20.3.4. Obrigações trabalhistas e previdenciarias de qualquer natureza e para
com o FGfS, não adimplidas pela contratacia, quando couber.

20.3. A modalidade seguro-garantia somente será aceita se contemplar todos os
eyenfos indicados no item anterior, observada a legislação que rege a matéria.

20.4. A garantia ent dinheiro deverá ser efetuada em favor da Contratante, ent conta
específica no Banco do Brasil. com cofieção ntonetaria.

20.5. Caso a opção seja por utilÍzar títulos da dívida publica, esfes devem ter sido
emitidos sob a forma escritural, mediante registro em sisfema centralizado de
liquidação e de custodia autorizado pelo Banco Central do Brasil, e avaliados pelos
seus yalores economicos. conforme definido pelo ltrlinistério da Fazenda.

20.6. /Vo caso de garantia na modalidade de fiança bancária, deverá constar
expressa renuncia do fiador aos benefícios do aftigo 827 do Codigo Civil.

20.7. No caso de alteraçáo do valor do contrato, oLt prorrogação de sua vigência, a
garantia deverá ser ajustada à nova situação ou renovada, seguindo os n?es/??os
parâmetros utilizados quando da contratação.

20.8. Se o valor da garantia for utilizado total ou parcialmente em pagamento de
qualquer obrigação, a Çontratada obriga-se a fazer a respectiva reposiçáo no prazo
máximo de 10 (dez) dias uteis. contados da data em que for no ficada.

20.9.A Contratante executará a garantia na forma prevista na legislação que rege a
matéria.

20.10. Será considerada extinta a garantia:

20.10.1. Com a devolução da apolice, carla fiança ou autorização para o
levantamento de impoftâncias depositadas em dinheiro a título de garantia,
acompanhada de declaração da Contratante, mediante termo circunstanciado,
de que a Contratada cumpriu fodas as cláusulas do contrato:

20.10.2. No prazo de 90 (noventa) dias apos o término da vigência do contrato.
caso a Administração não comunique a ocorrência de sinistros, quando o prazo
será ampliado.

20.11. O garantidor não é parte para figurar em processo administrativo instaurado
pela contratante com o objetivo de apurar prejuízos e/ou aplicar sanções à

contratada.

20.12. A contratada autoriza a contratante a reter, a qualquer tenrpo, a garantia, na
forma prevista no neste Edital e no Contrato.

21. SANçÕES ADMTNISTRATIVAS

21.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei no14.13312021, a

CONTRATADA que:

21.1.1.lnexecutar total ou parcialmente qualquer das obrigações assunridas em
decorrência da contratação;

21.1.2.Énsejar o retardamento da execução do objeto:

2'1.1.3.Falhar ou fraudar na execução do contrato;
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21.1.4.Comportar-se de modo inidôneo; ou

21.1.5. Cometer fraude fiscal.

21.2. Pela inexecução total ou parcial do objeto deste contrato, a Administração pode
aplicar à CONTRATADA as seguintes sanções.

21.2,1. Advertência por escrito, quando do não cumprimento de quaisquer
das obrigações contratuais consideradas faltas leves, asslnr entendidas
aquelas que rrão acarretam prejuÍzos significa vos para o serviço contratado:

21.2.2. Multa de:

21.2.2.1. 0,1o/o (um décimo por cento) até 0,2o/o (dois décimos por cento)
por dia sobre o valor adjudicado em caso de atraso na execução dos
serviços, limitada a incidência a 15 (quinze) dias. Apos o décimo cluinto
dia e a critério da Administração, no caso de execução com atraso, poderá
ocorrer a não-aceitação do objeto, de forma a conflgurar, nessa hipotese,
inexecução total da obrigação assumida, sem prejuízo da rescisão
unilateral da avença;

21.2.2.2.0,'1% (um décimo por cento) alé 10o/o (dez por cento) sobre o
valor adjudicado, em caso de atraso na execução do objeto, por período
superior ao previsto no subitem acima, ou de inexecução parcial da
obrigação assumida;

21.2.2.3.0,1% (um décimo por cento) alé 15o/o (quinze por cento) sobre o

valor adjudicado, em caso de inexecução total da obrigação assuntida:

21.2,2.4.0,2o/o a 3,2o/o por dia sobre r: valor mensal do contrato, conforme
detalhamento constante das tabelas 1 e 2, abaixo; e

21.2.2.5.0,07o/o (sete centésinros por cento) do valor do contrato por clia

de atraso na apresentação da garantia (seja para reforço ou por ocasião
de prorrogação), observado o máximo de 2o/o (dois por cento). O atraso
superior a 25 (vinte e cinco) dias autorizará a Administração
CONTRATANTE a promover a rescisão do contrato; 21,2.2.6. As
penalidades de multa decorrentes de fatos diversos serão consideradas
independentes entre si.

21.2.3. Suspensão de licitar e irnpedimento de contratar com o orgão, entidade
ou unidade administrativa pela qual a Administração Publica opera e atua
concretantente, pelo prazo de até dois anos;

21.2.4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a

Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da
punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a propria autoridade
que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a Contratada
ressarcir a Contratante pelos prejuÍzos causados;

21.3, As sanções previstas nos subitens "21 .2.1", "21.2.3" e "21.2.4" poderão ser
aplicadas à CONTRATADA juntamente com as de multa, descontando-a dos
pagamentos a serem efetuados.

20,33

Processo: 23939e24 -  D
oc. 1147 - D

ocum
ento A

ssinado D
igitalm

ente por: A
N

T
O

N
IO

 E
L

SO
N

 M
A

R
Q

U
E

S D
A

 SIL
V

A
 - 22/10/2024 21:41:18

A
cesse em

: https://e.tcm
.ba.gov.br/epp/validaD

oc.seam
 C

ódigo do docum
ento: 4310b0b6-7170-4d11-82e7-8d6882eb773b



t:

4l.}*i *]ffi

"l"l**t'r.*5;"*Ml8%

Xl; #u i'ri' I.i.i'P;r|,Y;)1,, N":,i \ f,\
I i i :" ')\l: í''í.' l.:P i:i! :i tlt:,| I

f*§ 1i i ,."",.r:,i.:: !i!"lr:if::l l.)JÍit

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA MARIA D,A VITORIA
ADMTN |STRA ç 

^O 
2021 -2024

21.4.Para efeito de aplicação de multas, às infraçÕes são atribuídos graus, de
acordo com as tabelas 1 e 2'.

Tabela 1 - Correspondência do valor confornre grau aplicado

GRAU co nRrspow oÊ tvctn

1 0,2'% ao dia sobre o valor mensal cio contrato

3 O,gYa ao dia sobre o valor mensal do contrato

4 7,6% act dia sobre o valor mensal clo contrato

5 3,2o/o ào dia sobre o valor rrensal do contrato

0,4% ao dia sobre o valor mensal do contrato

Tabela 2 - Tipologias de infrações e respectivos graus
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21.5. Tanrbém fica sujeitas às penalidades da Lei 14.13312021, a Contratada que:

21,5.1. Tenham sofrido condenação definitiva por praticar, por nleio dolosos
fraude fiscal no recolhimento de qualsquer tríbutos;

21.5"2.Tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da
licitação;

21.5.3. Demonstrenr não possuir idoneiclade para contratar conr a Administração
em virtude de atos ilícitos praticados.

21.6. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-a elr processo
administrativo que assegurará o contraditorio e a ampla defesa à CONTRATADA,
observando-se o procedimento previsto na Lei no14.13312021-

21.7 . As nrultas devídas e/ou prejuízos causados à Contratante serão deduzidos
dos valores a serem pagos, ou recolhidos em favor do Município, ou deduzidos da
garantia. ou ainda, quando Íor o caso, serão inscritos na Dlvida Ativa do N/unicípio
e cobrados judicialmente.

21.7 .1. Caso a Contratante determine, a multa deverá ser recolhida tro prazo
máximo de 15 (quinze) dias, a contar da data do recebimento da conrunicação
enviada pela autoridade competente.

21.8. Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados
pela conduta do licitante, o Município ou Entidade poderá cobrar o valor
remanescente judicialmente, conforme artigo 419 do Codigo Civil.

21.9. A autoridade competente, na aplicação das sançÕes, levará em consideração
a gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bern cr:nro o dano
causado à Administração, observado o princípio da proporcionalidade.

21.10. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, se houver indÍcios de
prática de infração administrativa tipificada pela Lei no 12.846, de 1o de agosto de
20'13, como ato lesivo à administração pública nacional ou estrangeira, copias do
processo administrativo necessárias à apuração da responsabilidade da enrpresa
deverão ser renre das à autoridade competente, com despacho fundamentado,
para ciência e decisão sobre a eventual instauração de investigação preliminar ou
Processo Adnrinistrativo de Responsabilização - PAR.

21.11. A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não
consideradas como ato lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira rtos
termos da Lei no 12.846, de 1o de agosto de 2A13, seguirão seu rito normal na
u nidade administrativa.

21.12. O processamento clo PAR não interfere no seguimento regular dos
processos administrativos específicos para apuração da ocorrência de danos e
prejuÍzos à Administração Pública Federal resultantes de ato lesivo come do por
pessoa jurídica, com ou serr a participação de agente publíco.

22.CR|TER|OS DE SELEçÃO DO FORNECEDOR

22.1. As exigências de habilitação jurídica e de regularidade fiscal e trabalhista são
as usuais para a generalidade dos objetos, conÍorme disciplinado no edital.

/Õ -))
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22.2. Os critérios de qualificaÇão econômica a serem atendidos pelo fornecedor
estão previstos no edital.

22,3, Registro ou inscrição da empresa licitante e do engenheiro civil ou arquiteto
no CREA (Conselho Regional de Engenharia e Agronomia) e/ou CAU (Conselho
de Arquitetura e Urbanismo) e/ou CRf (Canselho Regional dos Tecnicos
lndustriais) em plena validade, conforme as áreas de atuação previstas no Projeto
Básico. em plena validade;

22.3.1. Quanto à capacitação técnico-operacional: apresentação de um oLr

mais atestados de capacidade técnica, fornecido por pessoa jurídica de direito
público ou privado devidamente ldentificada, relativo à execução de obra ou
serviço de engenharia, compatível em características, quantidades e prazos
com o objeto da presente licitaçâo, envolvendo as parcelas de maior relevância
e valor significa valor do objeto da licitação:

22.3.1.2. Comprovação de aptidão para desempenho de atividade
pertinente e conrpatível em características, quantidades e prazos coni o
objeto da licitação, por meio da apresentação de atestados de capacitação
técnico-operaclonal, fornecidos por pessoa jurÍdica de direito púbiico ou
privado, comprovarrdo a execução por meio de profissional habilitado na
área acima citada, de obra ou serviço de características senrelhantes,
limitadas as parcelas de maior relevância do objeto da licitação. A saber;

22.3.1.2.1 Para os serviços de pavimentação: quantitativos nríninros
equivalentes ao percentual de 30% dos quantitativos licitados;

22.3.1.2.2 Para os serviços de terraplenagem: quantitativos mítrinros
equivalentes ao percentual de 30o/o dos quantitativos;

22.3.1.2.3 Para os serviços de acessibilidade: quantitativos mÍninros
equivalentes ao percentual de 30% dos quantitativos.

22.3.1.2.4 Para os serviços de instalaçÕes elétricas de baixa tensão:
quantitativos mínimos equivalentes ao percentual de 30o/o dos
quantitativos:

22.3.1.2.5 Para os serviços de instalaçÕes hidrossanitárias de água e

esgoto: quantitativos mínimos equivalentes ao percentual de 30% dos
quantitativos;

22.3.1.2.6 Para os serviços de drenagenr profunda conr tubos de concreto
para rede coletora de aguas pluviais: quantitativos mínimos equivalentes
ao percentual de 30% dos quantitativos;

22.3.2. Os atestados exigidos no subiterrr anterior, para serem aceitos, deverão
ter as seguintes informações:

22.3.2.1. Tais itens comprovados em atestado de capacidade técnica. não
poderão ser terceirizados ou subcontratados, deverão ser executados
diretamente pela empresa vencedora do certame ou do
en genheiro/arq uiteto responsável ;

^
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22.3.3. Será admitida, para flns de comprovação de quantitativo mínimo do
serviço, a apresentaçáo de diferentes atestados de serviços executados de
Íorma concomitante;

22.3.4. Os responsáveis técnicos e/ou nrembros da equipe técnica acinra
elencados deverão pertencer ao quadro permanente da empresa licitante, na
data prevista para entrega da proposta, entendendo-se como tal, para fins
deste certame, o socio que comprove seu vínculo por intermedio de contrato
social/estatuto social; o administrador ou o diretor; o empregado devidamente
registrado em Carteira de Trabalho e Previdência Social; e o prestador de

serviços com contrato escrito Íirmado com o licitante, ou com declaração de
compromisso de vinculação contratual futura, caso o licitante se sagre
vencedor desta licitação.

22.3.5. No decorrer da execução do objeto, os profissionais de que trata este
subitem poderão ser substituídos, nos termos da Lei 14J3312021, por
profissionais de experiência equivalente ou superior, desde que a substituição
seja aprovada pela Administração.

22.3.6. As licitantes, quando solicitadas, deverão dispottibilizar todas as
informações necessárias a comprovação da legitimidade dos atestados
solicitados, apresentando, dentre outros documentos, copia do contrato que
deu suporte à contratação e das correspondentes Certidões de Acervo Tecnico
(CAT/CRT), endereço atual da contratante e local em que foram executadas
as obras, serviços de engenharia ou de técnica industrial.

22.3.7. As empresas deverão apresentar atestado de vistoria assinado pelo
servidor responsável.

22.3.7.'1. O atestado de vistoria poderá ser sLrbstituído por declaração
emitida pelo licitante em que conste, alternativamente, ou que conhece as
condições locais para execução do objeto; ou que tem pleno
conhecimento das condições e peculiaridades inerentes à natureza do
trabalho, assumindo total responsabilidade por este fato e que não ttlizara
deste para quaisquer questlonamentos futuros que ensejem desavenças
técnicas ou financeiras com a contratante.

22.3,8. Com base na Lei no 14.13312021, o MunicÍpio, se reserva o direito de
consultar o CNIS (Cadastro Nacional de lnformações Sociais), para comprovar
o vÍnculo do (s) responsável (is) técnico(s) detentor(es) dos atestados com o
licitante.

22.3.9. Para a comprovação de execução de obra ou serviços símilares,
limitadas às parcelas discriminadas nos itens "22.3.1" e "22.3.2" acima,
poderão ser apresentados um ou mais atestados, desde que comprove (m)
trabalho de características semelhantes ao objeto da presente licitação.
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22.3.10. No caso de dois ou mais licitantes apresentarem atestados de unr

mesnlo profissional, como comprovação de qualificação técnica, ambos Serão
lnabilitados.

22.3.1'1. Apresentação de Relação de Equipamentos do corpo técnico para
execução da obra com comprovação de vínculo com a empresa licitante
através de DUT ou Nota Fiscal.

22.4. Registro ou inscrição da empresa licitante junto ao IBAMA, e Certidão
Negativa de Débitos corlr o IBAIUA da empresa.

22.5.O critério de julgamento da proposta é o menor preço global.

22.6.As regras de desernpate entre propostas são as discriminadas no edital.

23. ESTTMATTVA DE PREÇOS E PREçOS REFERENCTAIS

23.1.Os critérios de aceitabilidade de preços serão:

23.1.1. Valor Global: R$ 1.499.999,68 (um milhão e quatrocentos e noventa
e nove mil e novecentos e noventa e nove reais e sessenta e oito centavos

23.1.2. Valores unitários: conforme planilha de composição de preços
anexa ao edital.

23.1 .3. Caso o Regime de Execuçâo seja o de enrpreitada por preço global
ou empreitada integral, será desclassificada a proposta ou lance vencedor
nos qr:ais se verifique que qualqurer Lrm dos seus custos unitários supera
o correspondente custo unitário de referência fixado pela Administração,
salvo se o preço de cada uma das etapas previstas no cronograma fÍsico-
íinanceiro não superar os valores de referência discriminados nos projetos
anexos a este edital.

23.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos
específicos consiç;nados no Orçamento Geral do l\4unicípio deste exercício e
subsequentes, na dotação abaixo discriminada:

. 0606 SECRETARIA DE OBRAS E SERVrÇOS PUBLICOS

. 15.451.0005.1.004 CONSTRUÇÃO E APAREL.HAT\4ENTO DE PRAÇAS E

JARDINS
. 4.4.90.51.00 Obras e lnstalações

lntegranr este Projeto Básico, para todos os firrs e efeitos, os seguintes Anexos

1 . Anexol_lN_Acessibilidade
2. RELATORTO DE COIVPATTBILIDADE FUNDAÇÃO E SOLO
3 SANTA Í\4ARrA-PRAÇA DO RIO-LEV OTD-DECK-04-06-24
4, SANTA ÍMARtA-PRAÇA DO RIO-LEV OTD-DRENAGEM-04-06-24
5 SANTA MARIA-PRAÇA DO RIO-LEV ATD-PERGOLADO
6 SANTA MARTA-PRAÇA DO RIO-LEV OTD-PRAÇA-04-06-24
7 SANTA ÍVARIA-PRAÇA DO RIO-LEV QTD-OUIOSOUE

31133
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PREFEITUR,A MUNICÍPAL DE SANTA MARIA DA VITORIA
ADM tN r srRA ç Ão zozt -zozq

I SANTA rúAR|A-PRAÇA JARDTM FrFA-CON/POSrÇOES
L STA MAR|A-PRAÇA JARDilV FrFA-03-06-24-PR 01
1 0. sTA r\4ARrA-PRAÇA JARDTM FrFA-03-06-24-pR 02
11. STA MARrA-PRAÇA JARDil\4 FrFA-03-06-24-PR 03
1 2. STA N/ARrA-PRAÇA JARDTM FtFA-03-06-24-PR 04
1 3. STA MARIA-PRAÇA JARDTTM FrFA-03-06-24-PR 05
14, STA MARrA-PRAÇA JARDTM FtFA-03-06-24-PR 06
15. STA MARrA-PRAÇA JARDilV FrFA-03-06-24-PR 07
1 6. STA t\4ARtA-PRAÇA JARDTM FtFA-03-06-24-PR 08
1 7. STA MARIA-PRAÇA JARDilV FrFA-03-06-24-PR 09
18. STA r\4ARtA-PRAÇA JARDTM FtFA-03-06-24-PR 10
19. STA MAR|A-PRAÇA JARDttV FrFA-03-06-24-PR 1 1

20. sTA IMARIA-PRAÇA JARDTM FtFA-03-06-24-PR 12
21 . STA MARrA-PRAÇA JARD[V FrFA-03-06-24-PR 13
22. STA íMARIA-PRAÇA JARDTM FIFA-03-06-24-PR 14
23. STA MAR|A-PRAÇA JARDTl\/ FrFA-03-06-24-PR 1 5
24. STA MAR|A-PRAÇA JARDTM FtFA-03-06-24-PR 1 6
25. STA MAR|A-PRAÇA JARDilM FrFA-03-06-24-PR 17
26. STA MARrA-PRAÇA JARDTM FtFA-03-06-24-PR 1B

27. STA tvlARlA-PRAÇA JARDIM FIFA-03-06-24-PR 1 I
28. STA TVARTA-PRAÇA JARDTM FtFA-03-06-24-PR 20
29. STA MARTA-PRAÇA JARDilV FtFA-03 -06-24-PR 21
30 sTA t\4ARrA-PRAÇA JARDTtU FrFA-03-06-24-PR 22
31 STA NIARrA-PRAÇA JARDTM FrFA-03-06-24-PR 23
32. STA MARrA-PRAÇA JARDTM FrFA-03-06-24-PR 24
33. STA MARrA-PRAÇA JARDTM FrFA-03 -06-24-PR 25
34. STA MARrA-PRAÇA JARDTM FtFA-03-06-24-PR 26
35. STA MARrA-PRAÇA JARDTM FtFA-03 -06-24-PR 27
36. STA MARrA-PRAÇA JARDTM FtFA-03-06-24-PR 28
37. STA MARrA-PRAÇA JARDilV FrFA-03-06-24-PR 29
38. STA t\xARlA-PRAÇA JARDIM FIFA-03-06-24-PR 30
39. STA MARTA-PRAÇA JARDItV FtFA-03-06-24-PR 31
40. sTA MARrA-PRAÇA JARDIM FtFA-03-06-24-PR 32
41. STA t\4ARtA-PRAÇA JARDTN/ FtFA-03-06-24-PR 33
42. STA t\ilARlA-PRAÇA JARDIM FIFA-03-06-24-PR 34
43. STA N/ARtA-PRAÇA JARDttV FtFA-03-06-24-PR 35
44. STA t\4ARrA-PRAÇA JARDil\4 FrFA-03-06-24-PR 36
45. STA IVARIA-PRAÇA JARDIM FIFA-ColVlP ORSE
46. STA TUARtA-PRAÇA JARDTM FrFA-M DESCRTTTVC--04-06-24
47 STA N/AR|A-PRAÇA-JARDTM FrFA-CRON 1

48 STA MARTA-PRAÇA-JARDTTU FtFA-CRON PLE
4e. srA N4AR lA-P RAÇA-JAR D r rvr F r FA-D ETAL HA|V ENTO EV E NTOG RAÍMA2
s0. STA lvlAR IA- P RAÇA-JARD I tvl F I FA- EVENToG RAMA3
51 . STA MARrA-PRAÇA-JARDTTU FrFA-ORÇ
52. STA rVlARrA-P RAÇA-JARD I tV Ft FA-PLE-4
53. STA N/ARIA-P RAÇA-JARD I tví F I FA-PLQ
54 STA I\4ARIA-PRACA-JARDII\4 FIFA-OCI

l1' :. I
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PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA MARIA DA VITORIA
ADMIN ISTRA çÃO ZOZT -ZOZq

Santa lVaria da Vitoria-Ba, 10 de iulho de 2024

Rh Pereira Crr-rz

75IDF
Nivel I

7.9
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PREFEITURA MUNICIPA.L DE SANTA MARIA DA VITORIA
AD MrN ISTRAçÃO 2021 -2024

ESTUDO TECNICO PRELIMINAR

oBRA: CONSTRUçÃO DE PRAÇA PUBLICA NO MUNICIPIO DE SANTA MARIA DA
VITORIA

1. TNTRODUçÃO

A Lei 14.133312021 determina que o Projeto Básico, instrumento que conternpla o

conjunto de elementos necessários para caracterizar a Obra ou Serviço ou conrplexo de

Obras ou Serviços objeto da contratação, seja elaborado com base nas indicações

constantes do Estudo Técnico Preliminar. Tal documento deve ser capaz de assegurar a

viabilidade técnica e o adequado tratamento do impacto ambiental do enrpreendimento,

bem como possibilitar a avaliação do custo da obra, explicitar os métodos qLle serão

tttilízados para a execução do objeto e, alnda, fornecer outros elementos básicos cle

planejamento para correta execução do contrato advindo do pretenso certame.

O presente Estudo Técnico é feito no sentido de estabelecer as diretrizes gerais

para a contratação de empresa especializada em Obras e Serviços de Engenharia para

prestar serviços de construção de praça pública no município de Santa Maria da Vitoria.

O objetivo principal deste estudo é, portanto, tornar a licitação do objeto

demandado pelo Orgão executável nos moldes da legislação em vigor e atencier a

necessidade de realização de licitações sustentáveis, como forma de irrplementação de

contratos administrativos com obrigações que atendam e respeitem o desenvolvinrento

sustentável de matéria arnbiental, econômico, social e cultural.

2. DESCRTçÃO DO OBJETO

2.1 Objeto
Trata-se de serviço comurn de obra de engenharia, a ser contratado mediante

licitação, na nrodalidade concorrência publica eletrôníca. A execução do contrato não

gerará vínculo empregatício entre os empregados da Contratada e a Administração,

vedando-se qualquer relação entre estes que caracterize pessoalidade e subordinação

direta.
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PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA MARIA DA VITORIA
AD MIN |STRAÇÃO 2021 -2024

2.2 CRITERIOS DE SUSTENTABILIDADE

. Na concepção dos projetos e especificações êm geral foram considerados os

seguintes requisitos:

. Emprego de tintas à base de água, livre de compostos orgânicos voláteis:

. Utilização de andainres preferencialmente nretálicos, ou de material que pernrita at

reutilização;

. Os rnateriais e equipamentos a serem utilizados na edificação deverão atender a

critérios de sustentabilidade, tais como segurança, durabilidade e eficiência, de

nroclo a gerar fftenos resíduos, menor desperclÍcio e menor impacto anlbiental no

decorrer da obra;

. Destinação adequada dos resíduos gerados no decorrer da obra. através da

elaboração do projeto de gerenciamento de resíduos solidos da construção:

. Utilização de revestimentos impermeáveis e antipoluentes nos ambientes internos,

de fácil limpeza, e que favoreçam o conforto térmico e acústico das edificaçõest

. Nos projetos elétricos e de iluminação adotar-se-ão as seguintes soluções:

. Setorização adequada de comandos de iluminação (interruptores) cont vistas ao

aproveitamento da luz natural.

. Uso de lâmpadas de Led de alta eficiência energética, qualidade e durabilidade, e

luminárias eficientes;

. Uso de cabos e fios de alta eficiência elétrica e baixo teor de chumbo e policloreto

de vinila - PVC.

. Para garantir a acessibilidade para pessoas com deficiência deverão ser

observados os requisitos previstos na NBR 9050 da ABNT, dentre os quais:

. Construção de rampas com inclinação adequada para acesso dos pedestres com

dificuldades de loconroção;

. Adequação de sanitários,

. Reserva de vagas para cadeirante na sala de espera;

3. NECESSlDADE DA CONTRATAÇÃO

Trata-se da construção de uma praça com arborizada, espaÇos de convivência e
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PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA MARIA DA VITORIA
AD Ml N |STRAçÃO 2021 -2024

recreação incentiva a socialização dos moradores e das crianças, Não é incontum ver

esses espaços sendo utilizados desde as primeiras horas da manhã até à noite. Praças

públicas podem ser utillzadas para se caminhar, contemplar a natureza, conversar colll

os moradores, levar os filhos para brincar, praticar esportes e, ainda, ser palco de

eventos culturais que incentivenr cada vez nrais a qualidade de vida. a felicidade dos

moradores e a redução dos níveis de violência.

4. SETOR REQUIS]TANTE

Secretaria Municipal de Obra do município de Santa lVaria da Vitoria

5. ALTNHAMENTO ENTRE A CONTRATAÇÃO E O PLANEJAMENTO

A necessidade da presente contratação encontra-se respaldada na construção do

PPA2022-2024 eLOA2024 do [t/unicípio de Santa lvlaria da Vitoria - Ba, que tem como

missão, garantir o funcionamento dos orgãos da administração municipal.

DESCRTÇÃO DOS REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO6

a) A contratação dar-se-á por meio de licitação, do tipo menor preço global.

b) A Empresa a ser contratada deverá possuir expertise em obras afins ao objeto

pleiteado comprovadamente por Atestados de Capacidade Técnica registrado no

orgão competente;

c) A empresa licitante deverá estar devidamente registrada no Conselho Regional de

Engenharia (CREA). Na data prevista para entrega da proposta apresentará a

Certidão de Registro e Quitação que comprova a situação do registro da empresa

no conselho quanto a sua regularidade e anuidade.

d) Comprovação da capacidade técnico-profissional - apresentação de Certidão de

Acervo Técnico - CAT, expedida pelo CREA da região pertinente, nos termos da

Iegislação aplicável, em nome do(s) responsável(is) técnico(s) eiou menrbros da

equipe técnica que partlciparão da obra, que demonstre a Anotação de

Responsabilidade Técnica - ART, relativo à execução dos serviços que compÕem as

parcelas de maior relevância técnica e valor significativo da contratação.

e) Os responsáveis técnicos e/ou membros da equipe técnica acima elencados
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PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA MARIA DA VITORIA
AD MTNTSTRAçÃO 2021 -2024

deverão pertencer ao quadro permanente da empresa licitante, na data prevista para

entrega da proposta, entendendo-se como tal, para fins deste certame, o socio que

conlprove seu vínculo por intermédio de contrato social/estatuto social, o

administrador ou o diretor; o empregado devidamente registrado em Carteíra de

Trabalho e Previdência Social; e o prestador de serviços com contrato escrito firnrado

com o licitante, ou com declaração de compromisso de vinculação contratual futura,

caso o licitante se sagre vencedor desta licitação.

f) Os profissionais participantes da Equipe Técnica deverão ser os mesmos que

assinarão as ARTs de execução de obras /serviços.

g) Os atestados de capacidade técnico-profissional, ou Anotações de

Responsabilidade Técnica (ART's) e Certificado de Acervo Técnico (CAT) deverão

estar devidamente registrados no Conselho Regional de Engenharia (CREA) da

região onde os serviços foram executados, comprovando que os responsáveis

técnicos constantes do quadro técnico da licitante executanr ou executaram serviÇos

similares, em vulto e tipologia aos da contratação pretendida.

h) Apresentar os seguintes documentos:

' Planilha sintética de preços unitários, quantitativos e preços totais dos itens

devidamente especificados os insumos com as suas respectivas marcas, ou

em uma Iista das n'lesmas ern anexo a planillra e planilha de composição

analítica de preços unitários;

. A conrposição do BDl, detalhando todos os seus componentes, enr valores

nominais como também sob a forma percentual e apresentação dos

encargos sociais;

. O cronograma físico-financeiro, em confornridade com as etapas, prazos e demais

aspectos fixados pela Administração no Projeto Básico, ajustado à proposta

apresentada.

7. LEVANTAMENTO DE MERCADO

Não é o caso da contratação em tela, tendo em vista a natureza do objeto, pois há

no mercado Nacional diversas empresas de engenharia para realização de obras de

construção e ampliação de praças por preço unitário, o que possibilita ampla
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PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA MARIA DA VITORIII
AD MTNTSTRAÇÃO ?021 -2ü24

concorrência e vantagens à administração pública, propiciando transparência

legalidade para requerida contratação.

â

Assim, será elaborada pela equipe técnica de engenharia responsável pelo planejanrento

da licitação: planilha orÇamentária acompanhada de sua memória de cálculo onde sejam

discriminados os valores unitários estimados de todos os materiais e serviços que serão

aplicados na contratação, projeto básico e plantas.

Vale ressaltar que a referência da planilha orçamentária baseada nas tabelas SINAPI -

BA, ORSE-BA e a pesquisa de preços de mercado, conforme Decreto Federal n'7.983,

de 0B de abril de 2013 e publicação "OrientaçÕes para elaboraçáo de planilhas

orçamentárias públicas - TCU".

B. ESTIMATIVAS DAS QUANTIDADES A SEREM CONTRATADAS

Os cluantitativos dos serviços correlacionado ao Objeto a ser pleiteado foranr

obtidos através dos Projetos e planilhas orçamentárias, itens anexo ao Projeto Básico.

os quais consideraram as diretrizes técnicas fundamentadas na ABNT.

e. ESTTMATTVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO

O Valor Estimado estão compatíveis com os quantitativos levantados dos projetos

de engenharia e os custos do SINAPI- Sistema Nacional de Pesquisa de Custos e

Índices da Construção Civil conforme aplicabilidade do Decreto N" 7.983/2013. Os

denrais, minoria, devido ausência no sistema de referência preferencial, foram obtidos

por outros Sistemas afins, sendo eles: SINAPI -BA, ORSE-BA e a pesquisa de preços

de mercado.

O Valor Estimado para Contratação, conforme projeto Básico foi de

R$1.499.999,68 (um nrilhão quatrocentos e noventa e nove nrí|, novecentos e noventa e

nove reais e sessenta e oito centavos).

10. DESGRTÇÃO DA SOLUÇÃO cOMo UM TODo
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PREFÊITURA MUNICIFAL DE SANTA MARIA DA VITORIA
An Mr N tsrRAçÃo 2021 -2A24

A contratação de Empresa de Engenharia para Execução de Obras e serviços de

engenharia para contrução da Praça do FIFA no lvlunicípio de Santa lVaria da Vitoria,

encontra-se delimitada neste Estudo Técnico Preliminar (EfP) a partir dos seguinte

requisitos:

a) Definição do local das obras;

b) Definição dos serviços a serem executados: Apos levantamentos verificou-se

qLJe os serviços a serem contratados serão, em suma, urban[zação, drenagenr e

pavimentação de vias, sendo a execução da obra pautada nos seguintes serviços:

. Demolição

. Retirada de entulho

. Fechamento da obra

. Barracão da obra

. Locação da obra com equipamento topografico

. Placa de obra

. Escavação mecanica

. Transporte

. Reaterro

. Concreto usinado

. Entrada de agua e energia

. lmpermeabilização das vigas baldrames

. Impernreabilizaçâo das lajes

. Execução de pavimento com piso intertravado

. Piso tatil

. Lastro de concreto magro

. Revestimentoceranrico

. Pintura

. Jardinagem

c) A definição da metodologia executiva é adotada, obrigatoriamente, de acordo

com as normas técnicas vigentes. Para cada serviço, existe uma metodologia especial.
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Portanto, essas definições estarão pormenorizadas no Projeto Básico elaborado pela

equipe técnica.

d) Sobre a definição do prazo da obra estima-se que o prazo de execução seja de

12 (doze) meses podendo ser prorrogado de acordo com a Lei Federal no 14.13312021.

e) Definição das unidades de medida para quantiflcação dos serviços e

delimitação dos preços unitários deverá estar explicitados na planilha orçamentária,

cujos quantitativos Íoram obtidos por meio de levantamento de dados com vistas as

necessidades da obra a ser executada.

f) Facultar, à contratada, a possibilidade de visita técnica para conhecimento do

local onde serão executados os serviços, dos acessos disponÍveis, da logística de

transporte, e de todas as dificuldades que possam interferir na execução dos serviços.

11. JUSTIF|CAT|VA PARA O PARCELAMENTO OU NÃO DA SOLUçÃO

Corrsiderando que as ativídades elencadas no objeto são de natureza

interdependentes, que em caso de parcelamento aditar-se-ia serviços preliminares

relacionados a canteiro de obras entre outros; além disso poderia haver

comprometimento da qualidade e garantia visto complementaridades das atividades

executada por Enrpresas diferentes. Outro ponto de atenção recai ao fato de qtle é não

haveria um aproveitamento de mercado, haja vista que as concorrentes seriam do

mesmo nicho empresarial. Logo opta-se pelo não parcelamento do Objeto.

O estudcl técnico preliminar demonstra que o objeto está enquadrado como

OBRAS E SERVIÇOS DE ENGENHARIA, e deverá ser licitado por TMENOR PREÇO

GLOBAL, execução indireta, empreitada por preço unitário, incluindo várias etapas,

devendo ser bem avaliado os preços unitários da planilha orçanrentária, os quais não

poderão ter itens com valor zero ou inexequivels, e observando jogo de planilha. A

licitação deverá ser realizada por concorrência pública online, com ampla divulgação.

12. PROVIDÊNCÍAS A SEREM ADOTADAS PELA ADMINÍSTRAÇÃO ANTES DE
CELEBRAR O CONTRATO

Embora haja servidores com capacidade para gerir e fiscalizar o contrato na
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Secretaria de Obras e Serviços Públicos, recomenda-se promover a capacitação dos

servidores desta secretaria que serão responsáveis pelo contrato visando melhorar a

gestão, gerenciamento, execução e acompanhanrento técnico do objeto a ser contratado.

A administração deverá tomar as seguintes providências antes da assinatura do

contrato:

o Definiçâo dos servidores que farão parte da equipe de fiscalização das obras:

o lndicar servidores devidamente capacitados para exercer a fiscalização;

o Aconrpanhanrento rigoroso das ações previstas nos projetos apresentados para

a realizaçào das adequações e melhorias rro objeto a ser contratado.

13. CONTRATAÇOES CORRELATAS E/OU TNTERDEPENDENTES

Durante a etapa de planejamento da contratação, foi definido que a adjurdicação

do objeto será feita a uma única empresa vencedora, uma vez que as licitantes deverão

apresentar atestados de capaciclade técnica para a realizaçáo do objeto a ser contratado.

14, POSSíVEIS IMPACTOS AMBIENTAIS

lmpactos ambientais são as alterações no ambiente causadas pelas ações

humanas. Os impactos ambientais podem ser considerados positivos e negativos. Os

impactos negativos ocorrern quando as alterações causadas geram risco ao ser

hunrano ou para os recursos naturais encontrados no espaço. Por outro lado. os

impactos são considerados positivos quando as alterações resultam em melhorias ao

mero ambiente.

A presente contratação visa gerar impactos ambientais positivos, uma Vez qL.re os

problemas de descarte de lixo e esgoto no rio deixarão de ocorrer juntamente com o risco

de probabilidade de doenças, assim como a facilidade de locomoção dos moradores;

haverá tambenr previsão da responsabilidade ambiental da futura contratada, que todo

o material e equipanrento a ser fornecido deverá constderar a composição.

características our componentes sustentáveis, atendendo, dessa forma, o disposto na

lnstrução Normativa SLTI/tVP no 01, de 19 de janeiro de 2010, Capítulo lll, artigo 5.o, l,

Il, lll e § 1o, exceto aqueles em que não se aplica a referida norma.
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Os serviços tais como escavação, escoramento, estabilização de taludes e encostas,

drenagem, reaterro, pavimentação e etc., seguirão as determinaçÕes constantes no Projeto

Básico.

A Contratada deverá, ainda, respeitar as Normas Brasileiras (NBR) publicadas pela

ABNT sobre resíduos solidos.

10. RESULTADOS PRETENDIDOS

A execução da obra resultará em nrelhoria para toda sociedade usuária, trazendo

um saneamento básico adequado e um correto direcionamento de águas pluviais, facilita

o transporte e a locomoção de pessoas, evita o avanço da erosão nessas localidades e

reduzir impactos ambientais negativos, contribuindo pro bem-estar social.

11, MAPEAMENTO DE RISCO

O mapeamento de riscos permite a i<lentificação, avaliação e gerenciamento dr:s

riscos que possanl comprometer o sucesso da contratação e da gestão contratual. Para

cada risco identiÍicado, define-se: a probabilidade de ocorrência dos eventos, os

possíveis danos potenciais, possíveis ações preventivas e contingências, bem como a

identificação de responsáveis por ação.

RISCO
PROBABILIDADE

DE
ocoRRÉNcIA

IMPACTO nÇÃo pneveurtve nçÃo oe
CONTINGENCIA

JustiÍicativa inconlpletâ
na Íornralização dâs
denrandas (DFD) a
serenr desenvolvidas

Baixa Baixa
Verif icar se o objeto f oi
justiíicado e/ou especiíicado
adequadarnente,
conternplarrdr: as quantidades
enr íavor das rle[as a seÍem
curnpridas rro decorrer da

êxecuçáü do projeto, bem
conro o prazo de inÍcio,

Havertdo erro, teali:r'rr
correção de nlatteiral
tenrpestiva atra)vés LJe

revisão dos atos ittici:rltnr:r'tt.
pralicados. r'cvalr(:áIt..l: i
prosseguirrerllô do piuilrr. ertt

consonàrrcia cottr o ;:t ir 
't 

iPr.

da aLrtotulela.

N ao a[endinlu.n[tr rio
perrecet jurÍdico sent
jLtstilicali,./a

Baixa Baixo
Coníerência e contrQle das
rninr:tas elou Terrno de
Referência e revisão Cos

ÍTlesrnos após pareoet jurídico.

Realizar correi;iio de ÍÍ.)ílijir;1
tenrpestivâ alta,uci-q da
revisáo C()s atos inicíálnlénte
prâticados, revalidando o
prosseguirnento dô pleilo, enr
consr:nânr:ía com o JrrincíPir.>
da autotttteÍa. oLI

apresí,,ntêlndo as dr,:'Yidas
justificâtivas peicr Irá.'
atendinrerrto as
recon rendacóes exara(ias

O u estion a rnê n10s

excessivos na
Eaixa Eaix<.r

DeÍinir as regras gerais rJa

contrataçào de ÍorrIIâ clÉlra
no Edital a enr seus ar'texos

Ropribiicacão clrr Edtlait:t.rttl
ooneÇaio dos litJns
alvos rie rml)ugllarÇa':).
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concorre,lcta

Lir;itirçào (ieserta orl
coor lote deserlo

Baixa N4ed io

Deíiniçào de exigênci;ls
técnicas r:ornpativeis c;orr <r

objeto a ser licitado

Cor:tralada sê récLrsar a

::ssinirr o contralto
Baixa Allo

Deíínir puniçào no eriítalpara
ernpresêr adjudicacia
que n€jt: ljssrnar o contrato
(jentro do prazc estipulado

lrrcapirr;iclade da
Éinii)Iesa veilced0ra errt
exec!.rl!:]r o conlralo.

Baixa Allo

- Exi<rir documentàÇâo
cnrllllro'/atól'r't (| le â llcllânte lá
preslou servicos ÍieÍTleihânte
ao conlratado.ar: nrenos 301i,.
- Exigir o nível nráxinro de
<.laranti;r conttatual
pefnritido enr lei corn vislas á
âsseQUra[ o cornpromissoda
ernpresfl na píes[açâo
adequada dos serviços.

Falta de O;rt)árírid.rde
firri:nceira dà eÍnpres.t
J:ara Jrrr:slar os serviços

fiíé<li n Allo

l-l abilitação Íinâncei rer,

ccrní<lrrtre tlispc-rslo na lei
14.13:)i2021

Arljudicar noyo
Íornecedor oLr prL)Írovêr
nova contrâtaçáo e
apli0açã0 de.sânçóÊÍi

Falêrcra da enrpresa
v'enceciora

Baira Allo

- Exigir requísitos
habilitatórios relativos à
qualiíicaçao ecorróntica
Íinanceira.
- Exigír garantia cclrtratual,
conforrre uet 14.133i2021 .

For nr)l:irlen tr)

illâterieis,
Ír(luroarnen io§
(.\riliÕaóe

de
e

§({Il
r\4édia Allo

Exigrircra de prover 1;rà[rr:a e
conirr:k; prévir: à utihzÍlÇaio
dos i)rodLiiôs

Devolurláo dos rnal(ríiâi,r
r.tebarxa c;r.ralidade r.:.

aplicaÇáo desançres

ill'c,postas; c oÍr'r preços
lr'\(JÀeqtllVelS tvlédia Allo

- Acompanhamertto clas
apíesenlaçóes de propostas:
verrficar a plarrílha de custos
da ernpresa e analtsar o risco
de íalhtr na execução clo
ccjntrato por oíerecimento de
preços inêxequíveis:
- Realizar análise critica dos
preços propostos,
consideranrlo o backlog do
prÕjeto:
- Demorrstraçár: iltravés das
planilhâs rle ouskrs unitários a
exequibilidade dos pr êços.
- Análise da equipe técnica dars

custG unitários pâra
verificaçáo se os iireços são
exequiveis ou náo.

Dêsclassiíicâçáo dar prcrp'rsta
Enereqrtível e corrvocâÇãc
do segun<lo classiÍicarJo.
crlnfrlrme dêtermina a Ler
14.133t2021 .

Contral,ãção de enrpresa
que nao tenha capcidade
de executar o contrato

Baixa Alla
Avaliaçãn da capaciclade
técnica operacÍonal da empre.sa

Recísão contratuãl e reinicicl
do processo licitatôriô.
conÍonre Lei 1 4. 1 33i 202 1

Repuillicação da Edit;it
<l[:servando requisitos cli]ê
porjeriant ter prov<;car.Jo ;l
desistência tJe plrssivr;is
ênrpresas
ínteressadas

Adjudicar novô
íornl]cecJor oll pronrc)veÍ

rlovÉ) contrêtauá0

(iestáoiFis0.rlizaçÊi0 rii,
contíato conr aplir:aç;lo llr,
sÍlírçÕês previr,;1as r.]uaririrr

cY:orrer alqirnra Íallra
contrâtlral e. erlr ultinrD
r:aso, cancelar contri:to e
a<ijuCicar novo Íornece<jor
ou promcrveÍ noval
contrataçáo.

Acljudicar
foinecedor oi,l

nova contraIaÇáo.

llovi,
pr'alÍlio1, {.I

12. DECLARAÇÃO DA V|ABILTDADE
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PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA MARIA DA VITORI,À
AB MINTSTRAçÃO ?021 -2024

Com base nas informações levantadas ao longo deste estudo preliminar,

evidencíaram que a contratação de empresa especializada para construção de urna

praça na sede do município de Santa ÍVaria da Vitoria , nrostra-se possível tecnicamente

e fundamentadamente rrecessária.

Diante do exposto, declara-se ser viávela contratação pretendida.

Sem mais para o momento é o que nos cabe concluir

Santa [t/aria da Vitoria-Ba, 10 de julho de 2024

Jhonn El urado
Eng. CR O5/D-DF

Coo ConstruçÕes

(o,o
Caio O

A(,n.,J" _a",í,<.r çt( ilci
liveira Almeida Santos

Eng. CREA 3000092282 BA
Coordenador de Serviços Públicos
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URBANIZAçÃO DA PRAçA JARDIM FIFA

MUNICíPIO DE SANTA MARIA DA VITORIA - BA

RELATORTO DE COMPATTBTLTADE ENTRE FUNDAÇÃO ADOTADA E ANÁLISE DE SOLO

Eu, Yuri de Brito Neves, Arquiteto e Urbanista, CAU 36.059-7, responsável pela elaboração do

Projeto de Urbanização da Praça Jardim Fifa, localízada no centro do Município de Santa Maria

da Vitória, cuja responsabilização técrrica está presente na RRT 74OL79OL, venho através deste

relatório declarar que o sistema adotado de fundação para este projeto é adequado segr.tndo

análise de sondagem do solo elaborada pelo errgenheiro do presente município Antocelio

Ribeiro Teixeira CREA 42370 e de responsabilidade na ART 20240730246, conforme laudo abaixo

dispon ibilizado:
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